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FMI eleva para 3,1% previsão de
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Safra agrícola deverá superar
318 milhões de toneladas neste ano 
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Primeiro avião de resgate parte de
Tel Aviv trazendo 211 brasileiros
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desenvolvimento do Pix
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,05
Venda:       5,05

Turismo
Compra:   5,16
Venda:       5,26

Compra:   5,36
Venda:       5,36

Esporte

Brasil e Argentina no pódio
 em Buenos Aires

F
ot

o/
 D

ud
a 

B
ai

rr
os

Vitória em Buenos Aires manteve Casagrande líder da
temporada

Em um enredo perfeito
para o público local, o Grand
Prix Buenos Aires da Stock
Car Pro Series viu pilotos do
Brasil e Argentina conquista-
rem a vitória. Gabriel Casa-
grande e Matías Rossi foram
os protagonistas de domingo
(8) que marcou a disputa da
nona etapa da temporada 2023.
O paranaense da A.Mattheis
Vogel reforçou a condição de
líder do campeonato depois de
conquistar sua terceira vitória
no ano (10ª na categoria) a
bordo do Chevrolet Cruze #83.
Casagrande assumiu a ponta ao
superar o pole position Felipe
Fraga (Blau Motorsport) du-
rante a janela de pit-stop e fi-
nalizou na frente, permanecen-
do como o primeiro colocado
na tabela de pontos depois
de 18 corridas disputadas. 

Já a movimentada Corrida
2 foi de muita festa para o
dono da casa e para o público
argentino. Anfitrião do fim de
semana, Matías Rossi também
alcançou sua terceira vitória
neste ano e a quinta na Stock
Car. O argentino da Full Time
Sports comandou a prova des-
de a largada a triunfou com
seu Toyota Corolla diante dos
fãs no Autódromo Oscar y
Juan Galvez. Com um segun-
do lugar na primeira prova e
um sexto na disputa comple-
mentar, Felipe Fraga foi o
“Vivo Man of the Race” da
etapa, troféu dado ao maior
pontuador do evento. Fraga
registrou 43 tentos, seguido
por Gianluca Petecof (Full
Time Sports), com 38.

Eficiência no box — Feli-
pe Fraga largou na frente e
manteve a liderança nas pri-

meiras voltas, seguido por Gian-
luca Petecof e Gabriel Casagran-
de. Em prova com muitas dispu-
tas por posição, o líder do cam-
peonato iniciou usa campanha
pela ponta da prova ao ultrapas-
sar o jovem piloto da Full Time
Sports e subir para o segundo
lugar. Com um trabalho de box
eficiente de sua equipe, Gabriel
Casagrande superou Felipe Fraga
depois do pit-stop e assumiu a li-
derança da prova. O paranaense
partiu então para as voltas finais
já na dianteira da corrida, segui-
do por Fraga e Gianluca Petecof.
Thiago Camilo era o quarto co-
locado e Matías Rossi fechava o
top-5, pressionado por Dudu Bar-
richello e Guilherme Salas.

Nas voltas finais, Matías Ros-
si caiu para a décima posição,
sendo superado por Salas, Dudu
Barrichello, Rafael Suzuki, Ri-
cardo Maurício e Rubens Barri-
chello. Ao fim de 23 voltas, Ca-
sagrande cruzou a linha de che-
gada 0s737 à frente de Felipe
Fraga, que alcançou seu quinto
pódio em 2023. Por sua vez, Gi-
anluca Petecof faturou seu ter-
ceiro top-3 no ano. Thiago Ca-
milo foi o quarto, à frente de
Guilherme Salas, Dudu Barriche-
llo, Rafael Suzuki, Ricardo Mau-
rício, Rubens Barrichello e Ma-
tías Rossi, que passou Rubinho
e obteve o direito de largar na
ponta da Corrida 2 em razão da
regra do grid invertido.

Anfitrião brilha em casa —
 O único argentino do grid da Sto-
ck Car aproveitou a posição de
largada e sustentou a liderança
no começo da prova em Buenos
Aires. Foi um início quente e
acidentado de prova, e logo o
safety-car interveio depois de
incidente com o pentacampeão

Cacá Bueno.
A relargada foi dada na quar-

ta volta, mas logo depois o carro
de segurança voltou à pista por
conta da posição perigosa em que
ficou o Stock de Allam Khodair,
que enfrentou problemas e teve
de abandonar a disputa. A bandei-
ra verde tremulou novamente na
sétima volta, com Matías Rossi
puxando o pelotão, sendo segui-
do por Rubens Barrichello, Ra-
fael Suzuki, Ricardo Maurício e
Gianluca Petecof, no momento
da abertura da janela de pit-stops.

Rossi foi o primeiro entre
os líderes a efetuar sua parada,
de modo que Rubens Barriche-
llo teve pista limpa à frente na
liderança. Rubinho fez o pit-
stop na volta 11 e regressou à
pista logo atrás do argentino.
Thiago Camilo e Gianluca Pe-
tecof vinham logo atrás.

Matías consolidou sua con-
dição de líder depois do fecha-
mento da janela de pit stops. Com
boa vantagem para Rubens Bar-
richello, o segundo colocado, o

argentino partiu para sua tercei-
ra vitória na temporada. Rafael
Suzuki foi o terceiro, faturando
assim seu segundo pódio em
Buenos Aires. Thiago Camilo foi
o quarto e Gianluca Petecof ga-
rantiu mais um top-5 no domin-
go. Felipe Fraga finalizou em
sexto, seguido por Felipe Mas-
sa, Guilherme Salas, Ricardo
Maurício e Ricardo Zonta. A pro-
va foi encerrada com safety-car
após incidente envolvendo Bru-
no Baptista e Cesar Ramos.

Rossi festejou por ter vivido
um grande momento na sua lau-
reada trajetória nas pistas. “Es-
tou muito feliz pela vitória. A
Full Time me deu um carro óti-
mo e pude vencer em meu país.
É um dia incrível para a minha
carreira. Agradeço muito à
Toyota Gazoo Racing do Bra-
sil e a todos por permitirem um
dia como esse aqui”.

Maior pontuador da etapa,
Fraga alcançou o principal obje-
tivo no fim de semana, mas la-
mentou ter visto a vitória esca-

par em Buenos Aires. “Faltou
pouco. O Gabriel está numa
fase incrível, então parabéns
para ele e para a equipe. Tentei
[a vitória] até o final. Nosso
pit-stop não foi muito bom e
minha volta indo para os boxes
também não foi muito boa. Mas
acertamos e erramos juntos.
De qualquer forma, muito fe-
liz por sair daqui como o mai-
or pontuador da etapa. Foi me-
lhor do que esperado. Agora é
focar nas próximas, e tem mui-
ta coisa por vir ainda nesse fim
de temporada”.

Casagrande segue líder —
Com os resultados deste do-
mingo, Gabriel Casagrande
permanece na liderança do
campeonato, agora com 248
pontos, 21 à frente de Rubens
Barrichello, o segundo coloca-
do. Thiago Camilo subiu de
quinto para terceiro e tem ago-
ra 216, contra 207 de Rafael
Suzuki, que ascendeu uma po-
sição e aparece em quarto. Ri-
cardo Zonta fecha o top-5, com
205 pontos.

Felipe Fraga é o sexto da
tabela de pontos, com 202, um
a mais que Gianluca Petecof.
Quem teve grande prejuízo na
jornada de Buenos Aires foi
Daniel Serra, que caiu da quar-
ta para a oitava posição e soma
agora 192 pontos. Guilherme
Salas é o nono na tabela, com
184, enquanto Cesar Ramos
completa a relação dos dez pri-
meiros, com 168.

A Stock Car volta a acele-
rar em três semanas, em 29 de
outubro, para a disputa da dé-
cima e antepenúltima etapa da
temporada 2023, no Autódro-
mo Velocitta, em Mogi Guaçu,
no interior de São Paulo.

Prefeitura
ofertará mais
de 300 vagas

para os
eventos de
Formula 1
Na quarta-feira, 11 de ou-

tubro, a Prefeitura de São
Paulo e a Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Trabalho, por meio
do Cate - Centro de Apoio ao
Trabalho e Empreendedoris-
mo,  ofertará 350 vagas tem-
porárias para os eventos rea-
lizados em decorrência do
Grande Prêmio São Paulo de
F-1, que está marcado para o
início de novembro.

A secretária de Desenvol-
vimento Econômico e Traba-
lho, Aline Cardoso comenta
que tendo em vista o enorme
poder de alcance e dimensão
de impacto gerados por um
evento como a Fórmula 1, a
secretaria trabalha em con-
junto com a organização pro-
movendo oportunidades nos
mais diversos setores, que
contribuirão não só para o
sucesso do GP, mas também
ao desenvolvimento econô-
mico da Capital.

As vagas em questão são
destinadas à função de con-
troladores de acesso, e exi-
gem o ensino fundamental
completo. Os participantes
podem ter  ou não experiên-
cia na área, com preferência
aos candidatos com fácil
acesso ao Autódromo de In-
terlagos. Além destes requi-
sitos, é importante possuir
disponibilidade para trabalhar
por até sete dias, entre 30 de
outubro e 05 de novembro. O
pagamento conta com vale-
transporte, alimentação no
local e R$ 120 por dia traba-
lhado.

O processo seletivo será
realizado na unidade do Cate
Interlagos, das 8h ou às 13h,
e exige que o candidato com-
pareça com CPF, RG e car-
teira de trabalho, que pode
ser a digital.

 
Serviço:
Processos seletivos para

a Fórmula 1 (controlador de
acesso)

Dia: 11 de outubro
Horários: 8h ou às 13h
Local: Cate Interlagos
Endereço: Avenida Inter-

lagos, 6122
Levar: RG, CPF e cartei-

ra de trabalho (que pode ser
a digital)

O primeiro dos seis aviões
que o governo federal mobili-
zou para resgatar brasileiros
do confronto entre Israel e ter-
roristas do Hamas, no Oriente
Médio, partiu de Tel Aviv
pouco depois das 14 horas
(horário de Brasília) da terça-
feira (10), levando a bordo
211 passageiros.

Segundo a Força Aérea
Brasileira (FAB), a aeronave,
um KC-30 com capacidade
para 230 passageiros, voará
direto para Brasília, onde deve
pousar na Base Aérea às 4h
de quarta-feira (11).

Até a manhã de segunda-
feira, cerca de 2,2 mil
brasileiros já tinham contatado
a embaixada brasileira em Tel
Aviv, em busca de ajuda para
deixar Israel. Segundo o

F
ot

o/
M

ar
ce

ll
o 

C
as

al
 J

r 
A

B
r 

A
rq

ui
vo

Itamaraty, a maioria deles
é formada por turistas que vi-
sitavam Tel Aviv e Jerusalém
quando, no último sábado (7),
terroristas do Hamas, que go-
verna a Faixa de Gaza,
deflagrou o ataque contra o ter-
ritório israelense.

De acordo com o Ministé-
rio das Relações Exteriores, em
torno de 14 mil brasileiros vi-
vem em Israel e outros 6 mil
na Palestina. Além disso, mui-
tos turistas visitam a região,
seja para conhecer locais con-
siderados sagrados, seja para
participar de eventos. Neste
primeiro momento, o
Itamaraty priorizou o traslado
de cidadãos que residem no
Brasil e visitavam a região do
conflito sem ter passagem de
volta para o Brasil.   Página 6
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Comitê de política para
população em situação

de rua toma posse

Prefeitura lança serviço do
156 pelo Whatsapp para agilizar

atendimento à população
A Prefeitura lançou na ter-

ça-feira (10) o serviço 156 pelo
Whatsapp para agilizar o aten-
dimento à população. Trata-se
do Chat SP156, um robô de
atendimento que permite ao
munícipe acompanhar o anda-
mento de pedidos e solicitar
serviços importantes.

“As tecnologias permitem

hoje que as gestões públicas te-
nham um entendimento muito
mais abrangente e preciso dos
problemas urbanos e prestem
aos cidadãos serviços cada vez
melhores e com mais rapidez,
especificamente para o 156, que
é um canal fundamental para os
munícipes”, declarou o prefeito
Ricardo Nunes.            Página 2
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Estudantes da USP em greve
têm nova reunião com Reitoria
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A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Estudantes da Universidade
de São Paulo (USP) em greve
e representantes da reitoria
reúniram-se novamente na
terça-feira (10) para discutir
a pauta de reivindicações. As
demandas estudantis estão
focadas principalmente na
contratação de docentes e na
reativação do gatilho automá-
tico, que liberava a contrata-
ção de um professor para
substituir um outro em caso
de aposentadoria, exoneração
ou morte. Eles pedem ainda o
aumento das bolsas para per-
manência na universidade e
melhorias no acesso dos indí-
genas na instituição.

Segundo a Associação de
Docentes da Universidade de
São Paulo (Adusp), a institui-
ção de ensino, que contava com

cerca de 6 mil professores em
2014, agora em 2023 tem cer-
ca de 4,9 mil. Levantamento
divulgado pela associação
mostra que no período de 2014
até agosto de 2023, o corpo
docente da USP encolheu
17,5%.

Já no período de 1995 a
2022, ainda segundo a entida-
de, o número de cursos de gra-
duação cresceu 150%; as vagas
na graduação aumentaram mais
de 60%; o número de estudan-
tes matriculados na graduação
cresceu 80% e, na pós-gradu-
ação, 50%; e os títulos de mes-
trado e doutorado cresceram
mais de 100%.

Segundo a presidente da
Adusp, Michele Schultz, as
cerca de 800 contratações de
professores anunciadas pela

reitoria não suprem a necessi-
dade da instituição. “Continua
havendo perdas, as pessoas
continuam morrendo, se apo-
sentando, sendo desligadas por
exoneração ou outro motivo.
Desde janeiro de 2022, segun-
do o nosso levantamento, 305
professores deixaram a univer-
sidade”, disse.

Assembleia
A Adusp fará uma assem-

bleia na tarde desta terça-feira
para avaliar a negociação entre
os estudantes e a reitoria e para
decidir pela suspensão ou con-
tinuidade da paralisação.

Em um vídeo divulgado no
dia 4, o reitor Carlos Gilberto
Carlotti falou sobre o orça-
mento da universidade, a con-

tratação de docentes efetivos
e temporários, o programa de
permanência e formação estu-
dantil, as ações de melhoria do
Conjunto Residencial da USP
(Crusp) e a uniformização do
funcionamento dos restauran-
tes universitários.

Em seu comunicado, o rei-
tor disse que tem procurado
estudar o impacto que o com-
prometimento financeiro pode
gerar nos próximos 4 anos,
pelo menos, e que na atual ges-
tão tomou algumas decisões
com o conhecimento e aprova-
ção da Comissão de Orçamen-
to e Patrimônio e do Conselho
Universitário.

“Fizemos a reposição sala-
rial correspondente às perdas
havidas desde 2018 até o mo-

mento. A justificativa para re-
alizarmos tal reposição foi o
impedimento da gestão anterior
de realizá-la durante a pandemia
da covid-19. Implantamos o pla-
no de saúde para nossos servido-
res, com adesão superior a 80%.
Iniciamos a reposição do quadro
docente, buscando recompor o
número existente em janeiro de
2014, o que corresponde a apro-
ximadamente 6 mil docentes. Ini-
ciamos a reposição do quadro de
servidores, tomando como base
o número de servidores existen-
te após o término do PIDV”, in-
formou no comunicado.

Segundo Carlotti, o núme-
ro de aposentados em 2022 foi
de 148 docentes, e a proposta de
reposição será submetida à apre-
ciação da Comissão de Orça-

mento e Patrimônio e do Conse-
lho Universitário. “As unidades
poderão solicitar a contratação
de professores temporários até
a nomeação dos definitivos. Isso
significa que, somadas às 879
vagas já destinadas, a USP ad-
mitirá 1.027 novos professo-
res e professoras. As novas va-
gas serão dirigidas às diferen-
tes unidades para a recompo-
sição de suas perdas. A Pró-
reitoria de Graduação acom-
panhará o processo de distri-
buição das vagas, interagindo
com as unidades e discutindo
dados que possam orientar os
departamentos, para evitar que
disciplinas obrigatórias de
graduação deixem de ser mi-
nistradas”, explicou o reitor.
(Agência Brasil)

Estado  é o único produtor do soro que
neutraliza veneno da lagarta Lonomia

Na década de 1990, os enve-
nenamentos pela lagarta Lono-
mia oblíqua dispararam nas re-
giões Sul e Sudeste do Brasil,
devido principalmente ao des-
matamento, que aumenta a po-
pulação de lagartas em áreas ur-
banas. Em casos mais sérios, o
veneno presente nas cerdas da
lagarta provoca alteração na co-
agulação e hemorragia grave, que
podem levar à morte se o paci-
ente não for tratado rapidamen-
te. Isso motivou o desenvolvi-
mento do soro antilonômico
pelo Instituto Butantan em 1996
– até hoje, o Brasil é o único país
produtor desse antiveneno.

O soro contém anticorpos
capazes de neutralizar o veneno
em circulação no sangue, nor-
malizando os parâmetros de co-
agulação e evitando complica-
ções graves. A dose depende da
gravidade do envenenamento,
definida a partir da intensidade
dos sintomas e sinais clínicos.
O Butantan produz 5 mil ampo-
las por ano e envia ao Ministé-
rio da Saúde, que distribui o
medicamento por meio do Sis-
tema Único de Saúde (SUS).

“É muito importante que a
pessoa procure o serviço médi-
co o mais breve possível após
ter contato com uma lagarta. Se
possível, fotografar o animal
pode ajudar a agilizar o diagnós-
tico e, consequentemente, a
aplicação do soro”, aponta a
médica Ceila Málaque, do Hos-
pital Vital Brazil (HVB), do Ins-
tituto Butantan, referência no

tratamento de pacientes aciden-
tados com animais peçonhentos.
Ela recorda diversos casos de
envenenamento por lagarta e das
consequências da demora do
atendimento.

Um dos mais marcantes
ocorreu no Canadá em 2008
com uma jovem de 22 anos, que
procurou um hospital sete dias
após ter pisado descalça em cin-
co lagartas durante viagem ao
Peru. Nativa da América do Sul,
a Lonomia também costuma
atingir pessoas que viajam para
esses locais. Nessas situações,
profissionais de saúde entram
em contato com o Hospital Vi-
tal Brazil para solicitar apoio no
diagnóstico e no envio do soro.
O relato do caso foi publicado
pelos pesquisadores canadenses
na revista Canadian Medical As-
sociation Journal.

“Imediatamente após o con-
tato com as lagartas, a jovem
sentiu dor e queimação no pé, ir-
radiando-se para a coxa. A dor pi-
orou quando ela andou. Uma dor
de cabeça também se desenvol-
veu. Tanto a dor no pé quanto a dor
de cabeça desapareceram nas 12
horas subsequentes e ela não pro-
curou atendimento médico naque-
le momento”, informa o artigo.

Quando decidiu buscar trata-
mento, uma semana após pisar
nas lagartas, a paciente apresen-
tava manchas roxas na pele e si-
nais de coagulação. O Hospital
da Universidade de Alberta fez
contato com o Butantan e rece-
beu o soro em 48 horas, no dé-

cimo dia depois do envenena-
mento – terceiro dia de interna-
ção. No entanto, o quadro da jo-
vem já havia progredido para
hemorragia pulmonar, lesão re-
nal aguda e coagulação intravas-
cular, levando à falência de múl-
tiplos órgãos.

Soro neutraliza o veneno
rapidamente

O soro antilonômico age ra-
pidamente na neutralização do
veneno, principalmente quando
aplicado precocemente. Foi o
caso, por exemplo, de um rela-
to recente de envenenamento no
Rio Grande do Sul publicado no
The New England Journal of
Medicine. Um homem de 44
anos apresentava hematomas
espalhados pelo corpo e sangue
na urina há quatro dias quando
procurou o pronto-socorro. Ele
havia caminhado por uma mata
e sentido uma “picada aguda” na
coxa esquerda. O soro antilonô-
mico foi administrado e, em
apenas três horas, o sangue na
urina havia diminuído. Após 12
horas, os parâmetros de coagu-
lação começaram a normalizar.

Outro exemplo aconteceu
com um homem inglês de 29
anos na Guiana, que foi envene-
nado ao pisar em uma taturana no
dia 24 de março deste ano. Com
a dificuldade dos médicos em
identificar a causa dos sintomas,
amigos próximos do jovem, en-
tre eles uma brasileira, entraram
em contato com o HVB seis dias
depois do acidente.

Foi quando se iniciou uma
força tarefa no Butantan para
enviar o soro antilonômico ao
paciente. Como o caso era gra-
ve e já haviam se passado vários
dias do envenenamento, foi re-
comendada a aplicação de 10
frascos. O homem recebeu o
antiveneno no dia 1º de abril e
teve alta duas semanas depois. O
Instituto recebeu uma carta de
agradecimento do Parlamento
britânico pelos esforços para
salvar a vida do jovem inglês.

No Brasil, os registros de
envenenamento pela lagarta Lo-
nomia predominam entre janei-
ro e abril, podendo ocorrer em
zona urbana ou rural. Segundo o
Ministério da Saúde, os mais
acometidos são homens na fai-
xa etária de 20 a 49 anos. Foram
reportados 42.264 acidentes
entre 2007 e 2017, sendo 248
casos graves e cinco mortes.
Fatores de risco para a gravida-
de envolvem a quantidade de ve-
neno inoculado e a intensidade
do contato com as lagartas.

Durante o dia, as lagartas
costumam ficar agrupadas em re-
pouso nos troncos de árvores frutí-
feras, como abacateiro, pesseguei-
ro e pereira. À noite, saem para se
alimentar das folhas da planta. Se
avistar os animais em alguma região
urbana, não mexa neles e acione o
Controle de Zoonoses para que eles
tomem as providências necessári-
as. Caso sofra um acidente, jamais
tente capturar a lagarta, apenas tire
uma foto para auxiliar no diag-
nóstico.

Prefeitura lança serviço do 156 pelo Whatsapp
para agilizar atendimento à população

A Prefeitura lançou na terça-
feira (10) o serviço 156 pelo
Whatsapp para agilizar o atendi-
mento à população. Trata-se do
Chat SP156, um robô de atendi-
mento que permite ao munícipe
acompanhar o andamento de pe-
didos e solicitar serviços im-
portantes (veja lista abaixo).

“As tecnologias permitem
hoje que as gestões públicas te-
nham um entendimento muito
mais abrangente e preciso dos
problemas urbanos e prestem
aos cidadãos serviços cada vez
melhores e com mais rapidez,
especificamente para o 156, que
é um canal fundamental para os
munícipes”, declarou o prefei-
to Ricardo Nunes.

Para utilizar o chatbot, bas-
ta adicionar o número 11
3230-5156 no WhatsApp e
mandar uma mensagem. Caso
o usuário necessite de um ser-

viço ainda não disponível no
chat, será transferido para um
atendimento humano na pró-
pria plataforma.

“O chat vai facilitar muito
essa interface do cidadão, que é
um usuário do serviço público,
com a Prefeitura, que é a pres-
tadora do serviço. Uma deman-
da antiga, que logo que assumi-
mos tínhamos o desejo de entre-
gar, e agora caminhamos a pas-
sos firmes em favor da popula-
ção, pensando na digitalização,
no acesso à informação, demo-
cratização e à facilidade”, disse
o secretário de Inovação e Tec-
nologia, Bruno Lima.

Nesta fase de operação assis-
tida estarão disponíveis 11 ser-
viços fixos considerados essen-
ciais e um irá variar de acordo
com o calendário da cidade e do
cronograma da Prefeitura, como
o “Baixas Temperaturas”, no in-

verno, e o de “Altas Temperatu-
ras”, no verão. No período de
chuvas, o serviço de “Alertas de
alagamento”. A expectativa é de
incluir ao menos duas novas op-
ções a cada mês.

Não é necessária nenhuma
senha ou cadastro para acessar
o chatbot. Porém, para solicitar
alguns serviços como adoção de
cães e gatos, é preciso estar ca-
dastrado no SP156.

O Chat SP156 é mais uma
opção de atendimento aos cida-
dãos, ao lado do Portal 156, do
aplicativo SP156 e da Central
Telefônica 156, disponibiliza-
das pela Secretaria Municipal de
Inovação e Tecnologia (SMIT).
Com essa diversidade de canais,
os cidadãos têm mais opções
para entrar em contato com a
Prefeitura e solicitar serviços
públicos.

“O mais importante é que

São Paulo continua sendo uma
cidade acolhedora. Então não
deixaremos de atender na
Central, no portal e nos ou-
tros canais de atendimento.
Este é só mais um canal para
a nossa solução de atendi-
mento do SP 156. Inclusive,
as pessoas que não se adapta-
rem ao chatbot poderão falar
com um atendente”, afirmou
a secretária-adjunta de Inova-
ção e Tecnologia em exercí-
cio, Sarah Alcântara.

Um chatbot é um programa
de computador que usa inteli-
gência artificial (IA) e proces-
samento de linguagem natural
(NPL) para entender as dúvidas
do cliente e automatizar as res-
postas a elas, simulando uma
conversa humana. Atualmente, a
tecnologia chatbot é utilizada em
vários tipos de serviços, como
de bancos, telefonia e compras.

Secretaria da Fazenda de SP autua 363
contribuintes por irregularidades em impostos

A Secretaria da Fazenda e Pla-
nejamento do Estado de São Pau-
lo (Sefaz-SP) finalizou balanço
das operações Donatio XVIII e
Vaisyas III, realizadas em agosto,
com a lavratura de 363 Autos de
Infração e Imposição de Multa
(AIIMs) que somam R$ 37,3 mi-
lhões em relação ao Imposto so-
bre Transmissão Causa Mortis e
Doação (ITCMD).

A operação Donatio apura
omissão de recolhimento do
imposto por meio de cruzamen-
to de dados com as informações

constantes das declarações de
imposto de renda, repassadas
pela Receita Federal, enquanto
na operação Vaisyas são realiza-
das auditorias de doações de par-
ticipações societárias, sobretu-
do holdings, utilizadas como for-
ma de planejamento sucessório.

Nas duas operações, os con-
tribuintes foram notificados a
proceder à autorregularização.
Aqueles que atenderam a notifi-
cação da Sefaz-SP e pagaram ou
parcelaram o valor do débito evi-
taram a lavratura de Auto de In-

fração. Entre os contribuintes
que tiveram irregularidades
constatadas, 2.952 optaram por
fazer a autorregularização e re-
colheram ou parcelaram o mon-
tante de R$ 111,8 milhões aos
cofres do Estado.

O delegado da Unidade Ges-
tora Centralizada do ITCMD,
Leonardo José Balthar de Sou-
za, aponta que trabalhar com a
possibilidade da autorregulari-
zação é bom tanto para o con-
tribuinte quanto para o Fisco. 

“O Estado tem o dinheiro do

imposto à sua disposição para os
serviços essenciais à população e
com mais celeridade, enquanto o
contribuinte evita a aplicação de
multa punitiva (100% do valor do
imposto, no caso do ITCMD) e
ambos evitam o dispêndio de tem-
po e dinheiro no processo de con-
tencioso ou jurídico”.

O fato de mais de 88% dos
contribuintes terem optado por
fazer a autorregularização de-
monstra ainda, segundo Balthar,
que eles reconheceram a razão
do Fisco na cobrança. 

CÂMARA (São Paulo)           
O que as Inteligências Espirituais dos vereadores e vereado-

ras (cristãos e cristãs) pensam, falam e escrevem sobre um pré-
Armagedom (guerras envolvendo Israel), elevando ainda mais
anticristos, conforme as Profecias da Literatura Bíblica ? 

.  
PREFEITURA (São Paulo)
O que a Inteligência Espiritual do prefeito Ricardo Nunes

(cristão católico) pensa, fala e escreve sobre um possível pré-
Armagedom (guerras envolvendo Israel), elevando ainda mais
anticristos, conforme as Profecias da Literatura Bíblica ?     

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
O que as Inteligências Espirituais dos deputados e deputadas

(cristãos e cristãs) pensam, falam e escrevem sore um pré-Ar-
magedom (guerras envolvendo Israel), elevando ainda mais anti-
cristos, conforme as Profecias da Literatura Bíblica ? 

.
GOVERNO (São Paulo)
O que a Inteligência Espiritual do governador Tarcísio Frei-

tas (cristão católico) pensa, fala e escreve sobre um pré-Arma-
gedom (guerras envolvendo Israel), elevando ainda mais anticris-
tos, conforme as Profecias da Literatura Bíblica ?...           

.
CONGRESSO (Brasil)
O que as Inteligências Espirituais de deputados e senadores

(cristãos e cristãs) pensam, falam e escrevem sobre um pré-Ar-
magedom (guerras envolvendo Israel), elevando ainda mais anti-
cristos, conforme as Profecias da Literatura Bíblica ?  

.       
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O que a Inteligência Espiritual do presidente Luís Inácio Lula

da Silva (cristão católico) pensa, fala e escreve sobre um pré-
Armagedom (guerras envolvendo Israel), elevando ainda mais
anticristos, conforme as Profecias da Literatura Bíblica ?            

.
PARTIDOS (Brasil)
O que as Inteligências Espirituais dos donos (cristãos e cris-

tãs) dos partidos políticos pensam, falam e escrevem sobre um
pré-Armagedom (guerras envolvendo Israel), elevando ainda mais
anticristos, conforme as Profecias da Literatura Bíblica ?          

.
JUSTIÇAS (Brasil)
O que as Inteligências Espirituais dos ministros (cristãos e cris-

tãs) do Supremo Tribunal Federal pensam, falam e escrevem sobre
um pré-Armagedom (guerras envolvendo Israel), elevando ainda mais
anticristos, conforme as Profecias da Literatura Bíblica ?     

.
H I S T Ó R I A S  
Vem aí os dias “das crianças”, “da Aparecida (igreja católica)” e

“dos professores(as)”. Tanto crianças, como professores, além de
israelenses e brasileiros cristãos foram assassinados, ou sequestra-
dos pelas guerrilhas vindas da Gaza (dominada pelo terror) ...        

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna [diária] de políti-

ca - cesarneto.com - na imprensa (Brasil), desde 1993. Rece-
beu Medalha Anchieta (Câmara São Paulo) e Colar de Honra ao
Mérito (Assembleia SP), por ter se tornado “referência das li-
berdades possíveis”



BC receberá prêmio internacional
por desenvolvimento do Pix

QUARTA-FEIRA, 11 DE OUTUBRO DE 2023 Nacional
Jornal O DIA SP
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Com 153,4 milhões de usu-
ários e sucessivos recordes de
transações diárias, o Pix, sis-
tema de transferências instan-
tâneas do Banco Central (BC),
receberá um prêmio de inova-
ção financeira. O Council of
the Americas (COA) entregará
o prêmio Bravo Beacon of In-
novation ao presidente do BC,
Roberto Campos Neto, no pró-
ximo dia 20 em Miami, nos Es-
tados Unidos.

Organização internacional
que representa diversos setores,
como instituições financeiras,
serviços de consultoria, consu-
mo, setor manufatureiro, trans-
porte, mídia, tecnologia, minas
e energia, o COA premia inicia-

tivas de excelência e de lideran-
ça nos negócios e na política no
mundo ocidental.

Em nota, a entidade norte-
americana destacou que o Pix
foi uma iniciativa pioneira que
se tornou um modelo de suces-
so de inclusão financeira e de
bancarização. O COA destacou
que outros Bancos Centrais es-
tão procurando reproduzir, em
seus países, o sistema de trans-
ferências instantâneas que fun-
ciona 24 horas por dia.

“Desde o seu lançamento,
há menos de três anos, o Pix
tem tido um tremendo suces-
so, sendo agora usado por mais
de 700 instituições financeiras
e por 80% dos brasileiros adul-

tos, promovendo inclusão fi-
nanceira no Brasil sem prece-
dentes”, considerou o COA, na
descrição dos motivos da pre-
miação ao Pix.

Segundo a entidade, o Pix
tem transformado os serviços
financeiros no Brasil, ao liderar
os pagamentos no varejo e re-
duzir os desafios e os custos
associados à transferência de
dinheiro.

O Banco Central destacou
outros prêmios recebidos por
causa do Pix. No 1º Congresso
IBGP de Inovação Pública com
foco no Cidadão, BC foi consi-
derado o órgão mais inovador do
Brasil em 2023 e também ficou
em primeiro lugar na categoria

Ministério e Órgãos Federais.
Com 650,7 milhões de cha-

ves registradas por 153,4 mi-
lhões de usuários, o Pix bateu um
novo recorde de volume de tran-
sações realizadas em apenas um
dia. Segundo informações do
BC, apenas na última sexta-fei-
ra (6), foram registradas 163
milhões de transações, superan-
do a marca de 160 milhões em
24 horas pela primeira vez.

O recorde anterior havia sido
registrado em 6 de setembro,
com 152,7 milhões de transa-
ções. Em agosto, conforme os
dados mais recentes do BC, o
sistema superou a marca de R$
1,53 trilhão movimentados por
mês. (Agencia Brasil)

Com o plantio de primeira
safra de diversas culturas já em
andamento, a Companhia Na-
cional de Abastecimento (Co-
nab) divulgou, na terça-feira
(10), o 1º Levantamento da
Safra de Grãos 2023/24. A pre-
visão é de uma produção de
317,5 milhões de toneladas,
sinalizando um ligeiro decrés-
cimo em comparação à tempo-
rada passada. 

De acordo com a Conab, há
uma perspectiva inicial de di-
minuição na produtividade
média, uma vez que há indica-
tivo de leve crescimento na
área total semeada, que deverá
ultrapassar os 78 milhões de
hectares. Ainda assim, deverá
ser a segunda maior safra da
história do Brasil, atrás do ci-
clo 2022/23, que chegou
ao recorde de 322,8 milhões
de toneladas. 

Ainda segundo a compa-
nhia, é preciso acompanhar o
desenvolvimento das culturas e
realizar os ajustes ao longo da
temporada, com a possibilida-
de de que a produção desta sa-
fra supere a da safra passada. 

Entre as principais culturas
acompanhadas pela Conab, o
arroz apresenta, inicialmente,
estimativa de incremento, tan-
to na área plantada, quanto na
produtividade média, resultan-
do em uma expectativa de pro-
dução de 10,8 milhões de to-
neladas. O valor representa
aumento de 7,7% em compa-
ração ao volume colhido na
safra 2022/23. 

A companhia também
prevê recuperação de área para
o feijão, podendo atingir 2,78
milhões de hectares, soman-
do-se os três períodos de cul-
tivo dentro do ano-safra. O
plantio da primeira safra da le-
guminosa já está em andamen-
to, com 61% da área estimada
já semeada no Paraná, 32% em
Santa Catarina, 34% no Rio
Grande do Sul e 30% em São
Paulo. A expectativa para a pro-
dução total da cultura é de 3,1
milhões de toneladas, cresci-
mento de 0,8% em relação à
temporada anterior. 

Para a Conab, os produto-
res estão confiantes após os
anúncios do governo federal
de políticas públicas para es-
timular a produção de alimen-
tos, como os planos safras, a
retomada das compras públi-
cas e a garantia dos preços
mínimos. Esses “sinais positi-
vos” podem estar levando à
recuperação da área cultivada
de arroz e de feijão. 

Soja e milho 
Para a soja, principal grão

cultivado no país, as estimati-
vas são de crescimento tanto
na área como na produtivida-
de, mas em uma velocidade
menor que o registrado no úl-
timo ano-safra. Com uma área
prevista de 45,18 milhões de
hectares e uma produtividade
média inicial estimada em
3.586 quilos por hectare, a
produção deve alcançar um
pouco mais de 162 milhões de
toneladas. 

Se confirmado o resultado,
o volume a ser colhido será um
novo recorde para a cultura.
Em 2022/23, a produção de
soja chegou a 154,6 milhões
de toneladas. “O plantio da ole-
aginosa segue um bom ritmo
no Paraná, com 20% da área já
semeada. Em Mato Grosso e
Mato Grosso do Sul o percen-
tual de área cultivada atinge
19,1% e 8% respectivamen-
te”, explicou a Conab, em co-
municado. 

Já a cultura do milho tem
cenário oposto, considerando
as três safras do grão. As es-
timativas apontam para uma
redução de 4,8% na área plan-
tada, projetada em 21,19 mi-
lhões de hectares, e de 4,9%
na produtividade média, che-
gando a 5.636 quilos por

Com queda na
produtividade média,
safra de grãos deve

ser menor
hectare. 

O cultivo do cereal no pri-
meiro ciclo já teve início nos
três estados da Região Sul. A
produção total esperada para o
cereal na safra 2023/24 é de
119,4 milhões de toneladas,
ante as mais de 130 milhões de
toneladas colhidas no ciclo
passado. 

Para o algodão, a primeira
previsão indica crescimento de
2,9% na área a ser semeada, to-
talizando 1,71 milhão de hec-
tares, e estimativa de uma pro-
dução de pluma em 3 milhões
de toneladas. A cultura do al-
godão está na entressafra, re-
cebendo o manejo pós-colhei-
ta, tanto no campo quanto na
indústria. A semeadura deve
ocorrer, em sua maioria, entre
novembro e janeiro. 

Diversos estados entram
em período de vazio sanitário,
para controle, principalmente,
do bicudo do algodoeiro, uma
espécie de besouro. 

O vazio sanitário é uma
medida adotada para algumas
culturas para manter a sanida-
de das lavouras. Segundo a Co-
nab, isso permite o alcance
máximo do potencial produti-
vo da planta, mitigando a pos-
sibilidade de propagação de
patógenos no campo por meio
de hospedeiros temporários. 

Cultura de inverno 
Com cerca de 40% das la-

vouras colhidas, a cultura do
trigo apresenta aumento de
área na ordem de 12,1% e re-
dução de produtividade de
11,6%, em comparação a
2022, resultando em produção
esperada de 10,5 milhões de
toneladas. 

“As condições climáticas
registradas nos principais es-
tados produtores tiveram im-
pacto tanto no potencial pro-
dutivo, como nos casos do Rio
Grande do Sul e de Santa Cata-
rina que registraram períodos
com chuvas em excesso e o
surgimento de doenças associ-
adas à alta umidade, como no
calendário habitual de colhei-
ta, caso do Paraná com o cli-
ma mais quente que acabou por
acelerar o andamento do ci-
clo”, diz a Conab. 

Comércio 
Com os impactos do clima

na produtividade das lavouras
de trigo, a Conab ajustou as es-
timativas de estoques de pas-
sagem do cereal neste primei-
ro levantamento para 957,7 mil
toneladas. 

Já para o arroz, a recupera-
ção produtiva no Brasil na sa-
fra 2023/24 e a menor oferta
de importantes países exporta-
dores, possivelmente, resulta-
rão em um volume exportado
pelo Brasil em torno de 2 mi-
lhões de toneladas, enquanto
que no ciclo 2022/23 os em-
barques estão projetados em
1,8 milhão de toneladas. Mes-
mo com o possível aumento
nas vendas externas, a previsão
é que o estoque de passagem
de arroz permaneça estável em
1,7 milhão de toneladas ao fi-
nal de 2024. 

“No caso da soja, as eleva-
das exportações brasileiras de
2023 devem se manter em
2024, com o Brasil continuan-
do a ser o maior exportador de
soja do mundo”, afirmou a Co-
nab. Com a alta demanda e a boa
expectativa de produção, os
embarques da oleaginosa estão
estimados em 102,14 milhões
de toneladas em 2024. 

Por sua vez, o milho apre-
senta projeção de menor ofer-
ta nacional. Diante desse cená-
rio, aliado a um consumo in-
terno com tendência de cres-
cimento, a companhia estima
que 38 milhões de toneladas
do cereal sairão do país, sendo
este volume 26,9% inferior ao
estimado para a safra 2022/
23. (Agencia Brasil)

Força-tarefa do governo federal
visitará Santa Catarina nesta quarta

Uma força-tarefa do gover-
no federal, coordenada pelo mi-
nistro da Integração e do Desen-
volvimento Regional, Waldez
Góes, estará, na quarta-feira
(11), em Santa Catarina, onde
visitará municípios atingidos por
fortes chuvas nos últimos dias.

Entre as medidas já tomadas
pela pasta, está a autorização de
repasse de mais de R$ 1,2 mi-
lhão  ao governo do estado  para
ações de para execução de ações
de defesa civil e de assistência
humanitária, como compra de
cestas básicas, água e itens de
higiene pessoal, entre outros. O
ministério adiantou à reporta-
gem da Agência Brasil que mais

recursos serão liberados nos
próximos dias.

Na terça-feira (10), o Minis-
tério da Integração e do Desen-
volvimento Regional (MIDR)
publicou uma portaria em
que reconhece a situação de
emergência de 82 municípios
atingidos pelas fortes chuvas.

Com essa medida, os muni-
cípios podem solicitar ao go-
verno federal recursos para
ações de defesa civil, que, além
do atendimento à população,
também incluem restabeleci-
mento de serviços essenciais e
desobstrução de ruas e, em um
segundo momento, reconstru-
ção de infraestrutura e moradi-

as destruídas pelo desastre.
Até o momento, 89 municí-

pios emitiram decretos de situ-
ação de emergência. Ao todo
135 cidades registraram ocor-
rências, devido às chuvas regis-
tradas desde 3 de outubro. São
ocorrências de alagamentos,
deslizamentos e granizo que
atingiram residências, estradas e
centros urbanos em diversas re-
giões do estado.

O número de óbitos decor-
rentes das chuvas permanece em
dois: um no município de Pal-
meira, e outro em Rio do Oes-
te. Em Timbó, há um ferido.

A Secretaria Assistência So-
cial, Mulher e Família (SAS)

catarinense contabiliza 168 abri-
gos no estado, distribuídos em
67 cidades. De acordo com o
último relatório do Grupo de
Ações Coordenadas do governo
local, o total de desabrigados
chega a 12.289.

O governo de Santa Catarina
tem alertado a população sobre
risco de possíveis deslizamen-
tos, pois o solo ainda permane-
ce encharcado, e a previsão é de
mais chuvas fortes, no estado, a
partir da manhã desta quarta-fei-
ra. Se necessário, o cidadão deve
acionar a Defesa Civil, pelo te-
lefone 199; ou Corpo de Bom-
beiros Militar, pelo 193. (Agen-
cia Brasil)

Safra agrícola deverá superar
318 milhões de toneladas neste ano 
A produção de cereais, le-

guminosas e oleaginosas no
país deverá fechar o ano com
318,1 milhões de toneladas. A
previsão é do Levantamento
Sistemático da Produção Agrí-
cola, realizado em setembro,
pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estat íst ica
(IBGE), e divulgado na terça-
feira (10). 

Caso se confirme a estima-
tiva, a produção será 20,9% mai-
or do que a registrada no passa-
do, ou seja, 54,9 milhões de to-
neladas superior. A previsão fei-
ta em setembro é 1,5% maior

(mais 4,8 milhões de toneladas)
do que aquela realizada pela pes-
quisa em agosto. 

Para este ano são esperadas
altas, em relação a 2022, de
26,5% para a soja, de 12,3%
para o algodão herbáceo (em
caroço), de 43,3% para o sor-
go, de 19,6% para o milho e de
4,8% para o trigo. Entre as prin-
cipais lavouras, apenas o arroz
em casca deve fechar o ano em
queda (-5,1%). 

A área a ser colhida este ano
deve ser de 77,8 milhões de hec-
tares, altas de 6,3% em relação
a 2022 (aumento de 4,6 milhões

de hectares) e de 0,4% na com-
paração com a estimativa de
agosto (mais 339 mil hectares). 

“A principal variável que in-
fluencia na safra deste ano é o
aumento da produtividade. A
gente teve condições climáticas
boas nas principais regiões pro-
dutoras. Tivemos alguns proble-
mas no Rio Grande do Sul. O
estado enfrentou a falta de chu-
va, o que afetou as principais la-
vouras como soja e milho. Mes-
mo assim teve uma produção
maior do que a do ano passado”,
afirma o pesquisador do IBGE
Carlos Alfredo Guedes. 

Além de cereais, legumino-
sas e oleaginosas, o IBGE tam-
bém pesquisa outras lavouras
importantes para a economia
nacional. São esperados aumen-
tos, em relação a 2022, nas pro-
duções de cana-de-açúcar
(11,9%), café arábica (14,6%),
mandioca (2,6%), batata-ingle-
sa (1,4%), uva (11,8%) e toma-
te (1,6%). 

Por outro lado, 2023 deve ter
queda nas safras de café cane-
phora (-7,3%) e laranja (-7,2%).
Banana deve manter a mesma
produção do ano passado. 
(Agencia Brasil)

Governo lança consulta sobre uso de
dispositivos digitais por crianças

O governo federal lançou na
terça-feira (10) consulta públi-
ca para a elaboração de guia com
orientações para o uso de telas
e dispositivos digitais por crian-
ças e adolescentes. A consulta é
aberta a toda a sociedade e fica-
rá disponível por 45 dias na
plataforma Participa + Brasil. 
De acordo com o governo, a ela-
boração do guia se dará a partir
das informações coletadas na
consulta, com o auxílio de um
grupo de trabalho de especialis-
tas no assunto, e deve ocorrer ao
longo de 2024.  

Até o momento, não há ori-
entação governamental especí-
fica para essa temática no Bra-
sil. A intenção é que o material
que será elaborado forneça re-
cursos e aponte estratégias para
promover o uso consciente de
dispositivos digitais, como ce-
lulares, tablets e jogos eletrôni-
cos, por crianças e adolescen-
tes, e apresente formas de os

pais e responsáveis supervisio-
ná-los, ao mesmo tempo preser-
vando sua autonomia de decisão.

O Brasil é um dos países em
que se passa o maior tempo uti-
lizando smartphones, telas e dis-
positivos eletrônicos. Em mé-
dia, são nove horas diárias de uso
da internet, segundo levanta-
mento recente EletronicsHub. O
brasileiro hoje se comunica,
consome, informa-se e se rela-
ciona com familiares, amigos e
conhecidos, em grande medida,
por meio de dispositivos digi-
tais. De acordo com a pesquisa,
o país só perde para as Filipinas
em tempo de uso de tela.  

No caso de crianças e ado-
lescentes, não é diferente. A úl-
tima pesquisa TIC Kids Online,
do Comitê Gestor da Internet no
Brasil, mostra que em 2022,
92% da população com idade
entre 9 e 17 anos eram
usuários de internet, sendo o
celular o dispositivo mais usa-

do por crianças e adolescentes.
O governo federal ressalta

que como as novas gerações são
as primeiras a terem crescido
integralmente num mundo digi-
tal, ainda não se sabe precisa-
mente quais os efeitos de longo
prazo de uma infância ou adoles-
cência intensamente mediadas
por plataformas digitais, games
e aplicativos. Há diversas evi-
dências, porém, de que o cená-
rio seja preocupante. 

A Sociedade Brasileira de
Pediatria recomenda que crian-
ças menores de 2 anos de idade
não devem ser expostas a telas,
enquanto crianças entre 2 e 5
anos devem ter o tempo de tela
limitado a, no máximo, uma hora
por dia. Já crianças entre 6 e 10
anos devem utilizar telas por
uma a duas horas diárias, e cri-
anças maiores e adolescentes,
entre 11 e 18 anos, não devem
ultrapassar o tempo limite de
três horas de tela por dia, inclu-

indo o uso de videogames. 
Na consulta pública, o go-

verno espera receber contribui-
ções de especialistas de diver-
sas áreas relacionadas com o
tema, órgãos públicos, iniciati-
va privada e organizações da so-
ciedade civil, além de pais,
mães, familiares, responsáveis e
profissionais da educação, saú-
de e assistência que lidam em
seu cotidiano com os desafios
relacionados ao uso de telas por
crianças e adolescentes.  

A iniciativa é conjunta da
Secretaria de Políticas Digitais
da Secom/PR e dos ministérios
da Saúde, da Educação, da Justi-
ça e Segurança Pública, dos Di-
reitos Humanos e da Cidadania
e do Desenvolvimento e Assis-
tência Social, Família e Comba-
te à Fome, em parceria com re-
presentantes da academia e de
organizações da sociedade civil
envolvidas com o tema.  (Agen-
cia Brasil)

Brasil é eleito para Conselho de
Direitos Humanos da ONU

Com 144 votos, o Brasil foi
eleito na terça-feira (10) para o
Conselho de Direitos Humanos
Organização das Nações Unidas
(CDH), pelo período de 2024 a
2026. Será o sexto mandato do
país como integrante do órgão.

A votação ocorreu durante a
78ª Assembleia Geral das Na-
ções Unidas, em Nova York, nos
Estados Unidos. 

Em nota à imprensa, o Minis-

tério das Relações Exteriores diz
que a eleição mostra o reconhe-
cimento internacional do com-
promisso assumido pelo país na
promoção e defesa dos direitos
humanos em todo o mundo.

“Em seu novo mandato, o
Brasil trabalhará pela maior efi-
ciência do Conselho de Direi-
tos Humanos e buscará fortale-
cer o papel do órgão na preven-
ção e no enfrentamento das cau-

sas estruturais de graves viola-
ções dos direitos humanos, com
ênfase no diálogo construtivo e
na cooperação internacional”,
informa a nota.  

Na candidatura, o Brasil assu-
miu os compromissos de lutar pela
memória de violações de direitos
humanos; combate à tortura, ao ra-
cismo e à LGBTQIA+fobia; en-
frentamento da letalidade de jovens
e ambientalistas; e acesso ao de-

senvolvimento do direito humano. 
No total, 15 membros foram

eleitos para o mandato 2024-
2026: Brasil, Albânia, Bulgária,
Burundi, China, Costa do Marfim,
Cuba, República Dominicana,
França, Gana, Indonésia, Japão,
Kuwait, Malauí e Países Baixos. 

China, Costa do Marfim,
Cuba, França e Malauí foram
reeleitos para o segundo manda-
tos.  (Agencia Brasil)
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Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1094552-33.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Carolina de Mattos Bertoldo, na forma 
da Lei, etc. Faz saber a(o) Doctor Frio Holding de Franquias Ltda. - EPP, com CNPJ n. 21.009.268/0001-64, que 
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Ar-cotec Indústria e Comércio de 
Cantos e Acessórios Ltda, com CNPJ n. 09.625.429/0001-49, alegando em síntese: Decorrente da relação 
comercial havida entre as partes, a Requerida deixou de efetuar o pagamento da quantia de R$ 9.747,25 
(nove mil, setecentos e quarenta e sete reais e vinte e cinco centavos), nos prazos convencionados entre as 
partes, oriundos da venda dos produtos nas notas fiscais n. 10, n. 26.186, n. 25.829, n. 28.094,n. 28.012, n. 
26.037 e n. 27.287. Os valores em aberto, já devidamente atualizados até 01 de setembro de 2020, acrescidos 
de juros e correção monetária, alcançam o importe de R$ 14.994,20 (quatorze mil, novecentos e noventa e 
quatro reais e vinte centavos). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos13 de junho de 2023. 

Santo Antônio Energia S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 09.391.823/0001-60 - NIRE 35.300.352.891

Edital de Primeira Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª (Terceira) Emissão de 
Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real 

e Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, da Santo Antônio Energia S.A.
Santo Antônio Energia S.A. (“Emissora”), na qualidade de Emissora da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária 
com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública, da Santo Antônio Energia S.A. (“Emissão”), convoca os titulares das
debêntures emitidas no âmbito da Emissão em circulação (“Debenturistas”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada,
em primeira convocação, no dia 31 de outubro de 2023, às 15:00 horas, de modo exclusivamente digital e remoto, por meio da plataforma Microsoft Teams,
nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) Autorização para realização de pagamentos antecipados, pela Emissora, no valor de até R$2.100.000.000,00 (dois bilhões e cem milhões de reais), a serem
pagos, no máximo, até 29 de dezembro de 2023, com relação a sua dívida junto ao Banco Santander (Brasil) S.A. (“Santander”), Banco do Brasil S.A. (“BB”), Banco 
Bradesco S.A. (“Bradesco”), Banco Itaú BBA S.A. (“Itaú BBA”), Banco do Nordeste do Brasil S.A. (“BNB”), Caixa Econômica Federal (“CEF”), Haitong Banco de
Investimento do Brasil S.A. (“Haitong”) e do Banco da Amazônia S.A. (“BASA” e, em conjunto com o Santander, o BB, o Bradesco, o Itaú BBA, o BNB, a CEF e o
Haitong, os “Bancos Repassadores”) representadas pelo: (a) Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento Mediante Repasse Contratado com o BNDES
nº  01/2009, celebrado em 11 de março de 2009 entre a Emissora, os Bancos Repassadores, entre outras partes, conforme aditado (“Contrato de Financiamento
Repasse”); e (b) Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento Mediante Repasse Contratado com o BNDES nº 01/2013, celebrado em 28 de agosto de 2013
entre a Emissora, os Bancos Repassadores, entre outras partes, conforme aditado (“Contrato de Financiamento Repasse Suplementar” e, em conjunto com o
Contrato de Financiamento Repasse, os “Instrumentos Financeiros Repasse”). Tal pagamento antecipado deverá ocorrer por meio de pré-pagamento, com renúncia
à faculdade prevista na Cláusula 2.04 do Contrato de Compartilhamento de Garantias e Outras Avenças, celebrado em 12 de março de 2009 entre o Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”) e os Bancos Repassadores, conforme aditado (“Contrato de Compartilhamento de Garantias”); (ii) Tendo em 
vista que a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras (“Eletrobras”) pretende assumir a totalidade da dívida da Emissora junto (a) aos Bancos Repassadores,
representada pelos Instrumentos Financeiros Repasse, descontados eventuais pré-pagamentos (“Endividamento Repasse”); e (b) ao BNDES, representada pelo
(1) Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito nº 08.2.1120.1, celebrado em 4 de março de 2009 entre a Emissora, o BNDES, dentro outras partes, 
conforme aditado (“Contrato de Financiamento Direto”); e (2) Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito nº 12.2.1307.1, celebrado em 28 de agosto 
de 2013 entre a Emissora, o BNDES, entre outras partes, conforme aditado (“Contrato de Financiamento Direto Suplementar” e, em conjunto com o Contrato de
Financiamento Direto, os “Instrumentos Financeiros BNDES”; sendo os Instrumentos Financeiros BNDES e os Instrumentos Financeiros Repasse, em conjunto, os
“Instrumentos Financeiros BNDES e Repasse”) (“Endividamento BNDES” e, em conjunto com o Endividamento Repasse, “Endividamento BNDES e Repasse”); por
meio de assunção do Endividamento BNDES e Repasse (“Assunção da Dívida”), autorização para que as garantias objeto (a) do Contrato de Penhor de Ações e
Outras Avenças celebrado em 28 de agosto de 2013 entre a Emissora, BNDES, Bancos Repassadores, entre outras partes, conforme aditado (“Contrato de Penhor”)
e (b) do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos, Administração de Contas e Outras Avenças, celebrado em 28 de agosto de 2013 entre a Emissora, BNDES,
Bancos Repassadores, entre outras partes, conforme aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária” e, em conjunto com o Contrato de Penhor, as “Garantias Reais”),
relativas às garantias previstas na Cláusula 4.5.1 do Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em
Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública da Santo Antônio Energia S.A. (“Escritura
de Emissão”), continuem constituídas em favor do BNDES e dos Bancos Repassadores no âmbito dos instrumentos que vierem a regular a Assunção da Dívida e
compartilhadas com os Debenturistas na proporção do saldo devedor das respectivas dívidas (“Instrumentos de Assunção de Dívida”), conforme melhor detalhado 
na Proposta da Administração, exceto por parcela do saldo devedor decorrente dos Instrumentos Financeiros BNDES, no montante de até R$2.000.000.000,00 (dois
bilhões de reais), que será assumido pela Eletrobras por meio da Assunção de Dívida por meio de contrato de assunção de dívida de curto prazo, cujas obrigações 
não serão garantidas pelas Garantias Reais compartilhadas com os Debenturistas e que contará, exclusivamente, com fiança bancária a ser contratada pela
Eletrobras (“Contrato de Assunção Eletrobras Curto Prazo”); (iii) Tendo em vista que as Garantias Reais não serão compartilhadas com o Contrato de Assunção
Eletrobras Curto Prazo, autorizar a contratação da fiança bancária em garantia exclusivamente do Contrato de Assunção Eletrobras Curto Prazo, em favor do
BNDES, a qual não será compartilhada com os Debenturistas, os Bancos Repassadores, o FI-FGTS e/ou o BNDES, neste último caso, com relação à parcela
remanescente decorrente dos Instrumentos Financeiros BNDES (ou seja, excluindo-se o valor decorrente do Contrato de Assunção Eletrobras Curto Prazo);
(iv) Tendo em vista a Assunção da Dívida, autorização à Emissora para realização, nos termos do artigo 173 da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, de redução
de capital social para absorção de prejuízos acumulados da Emissora de exercícios fiscais anteriores a serem apurados até o exercício fiscal que se encerrará em
31 de dezembro de 2023 (inclusive), sem que enseje na hipótese de Evento de Inadimplemento, nos termos do item “r” da Cláusula 5.1 da Escritura de Emissão
para contemplar tal possibilidade; (v) Tendo em vista a Assunção da Dívida, ajuste na estrutura das contas reservas previstas no Contrato de Cessão Fiduciária,
para (a) exclusão das Contas Reserva do Serviço da Dívida 1 e da Conta Reserva Serviço da Dívida 2, conforme definidas no Contrato de Cessão Fiduciária,
(b) criação de contas reservas exclusivas para o BNDES, Bancos Repassadores e para o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte, para substituição das
Contas Reserva do Serviço da Dívida 1 e da Conta Reserva Serviço da Dívida 2; (c) majoração da obrigação de manutenção do Caixa Mínimo (conforme definido
no Contrato de Cessão Fiduciária) prevista na Cláusula Décima Segunda, alínea “ii” do Contrato de Cessão Fiduciária de R$300.000.000,00 (trezentos milhões de 
reais) para R$450.000.000,00 (quatrocentos e cinquenta milhões de reais); (d) redução do prazo para composição das contas reservas do BNDES e Bancos
Repassadores de 24 (vinte e quatro) meses para 6 (seis) meses, as quais serão recompostas de forma pro rata em 6 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas,
conforme previsto no Parágrafo Segundo da Cláusula Sexta do Contrato de Cessão Fiduciária. Sendo certo que as alterações previstas neste item não geram
impactos na Emissão; (vi) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para realização de todos os atos e celebração de todos os documentos necessários à
implementação das deliberações previstas nos itens “(i)” a “(v)” acima, dentre eles a celebração dos aditivos aos seguintes documentos (a) Escritura de Emissão; 
(b) Contrato de Compartilhamento de Garantias; (c) Contrato de Penhor; e (d) Contrato de Cessão Fiduciária, até, no máximo, 29 de dezembro de 2023;
(vii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para celebração de aditivos aos seguintes documentos, de forma a ajustar os percentuais das garantias às 
participações societárias dos acionistas, em razão da aquisição, por Furnas - Centrais Elétricas S.A. (“Furnas”), das participações societárias dos acionistas da
Madeira Energia S.A. - MESA (“MESA”): (a) Escritura de Emissão; (b) Contrato de Penhor; (c) Contrato de Suporte de Acionistas para Cobertura de Insuficiências,
celebrado em 28 de agosto de 2013 e posteriormente aditado (“ESA de Insuficiência”); e (c) aos Instrumentos Particulares de Contrato de Fiança, celebrados com
CEMIG Geração e Transmissão S.A. (“CEMIG”) e Eletrobras, respectivamente, em 31 de março de 2014 e 16 de abril de 2014 e posteriormente aditados
(“Instrumentos de Fiança”), até, no máximo, 29 de dezembro de 2023, sendo certo que a Fiança prestada pela CEMIG será liberada; e (viii) Autorização para
celebração de distrato ao Contrato de Suporte de Acionistas Suplementar e Outras Avenças, celebrado em 28 de agosto de 2013 e posteriormente aditado 
(“ESA Suplementar”) e exoneração de todas as obrigações solidariamente assumidas pelos acionistas diretos e indiretos de MESA no âmbito do “Contrato de
Suporte de Acionistas e Outras Avenças”, celebrado em 12 de março de 2009, conforme aditado (“ESA Original”) e da CEMIG no âmbito de seu Instrumento de
Fiança, as quais serão assumidas por Furnas, no âmbito do seu Instrumento de Fiança, condicionada a eventual aquisição das participações societárias, diretas e
indiretas, dos acionistas de MESA por Furnas, conforme comunicado ao mercado divulgado pela Emissora em 20 de março de 2023; Representantes da Emissora
estarão presentes na Assembleia para prestar todos os esclarecimentos necessários relativos as deliberações constantes da ordem do dia para que os Debenturistas 
possam avaliar as referidas deliberações. Os itens da Ordem do Dia acima descritos serão detalhados na Proposta de Administração a ser divulgada pela Emissora
em seu site ri.santoantonioenergia.com.br/. A Assembleia será realizada exclusivamente de modo digital e remota, por meio da disponibilização do sistema eletrônico
Microsoft Teams que possibilitará que os Debenturistas acompanhem, se comuniquem e votem na Assembleia, conforme disposto no artigo 71 da Resolução CVM
81. Não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia, uma vez que ela será realizada exclusivamente de modo digital e remota. Fica facultado
aos Debenturistas o proferimento do voto durante a realização da Assembleia ou através do envio da instrução de voto sem rasuras, cujo modelo e instruções de
preenchimento por cada debenturista pode ser encontrado na Proposta da Administração referente à Assembleia disponibilizada nos sites da CVM (www.cvm.gov.br),
e da Emissora (ri.santoantonioenergia.com.br/) acompanhado das instruções de preenchimento e as formalidades necessárias para sua validade. Os Debenturistas 
que fizerem o envio da instrução de voto mencionada e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital na Assembleia, sendo sua
participação e voto computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo debenturista ou por seu representante
legal com a posterior participação na Assembleia através de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste debenturista no ato de realização da
Assembleia, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme disposto no artigo 75, §1º, da Resolução CVM 81. Observados os 
procedimentos previstos neste Edital de Convocação e na Proposta da Administração, para participar e votar, por meio de sistema eletrônico, 
os Debenturistas deverão enviar, aos endereços eletrônicos da Emissora (risae@santoantonioenergia.com.br), com cópia ao Agente Fiduciário
(assembleias@pentagonotrustee.com.br), preferencialmente, com 02 (dois) dias úteis de antecedência da data prevista para a realização da Assembleia, ou, ainda,
até o horário previsto para realização da mesma, os seguintes documentos: (i) quando pessoa física, documento de identidade (Carteira de Identidade Registro
Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas 
pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) quando pessoa jurídica ou fundos de investimento (representação pela
administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo): cópia de atos societários (contrato ou estatuto social) e documentos que comprovem a
representação do debenturista ou cópia simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente; e (iii) quando representado por procurador,
procuração com reconhecimento de firma do outorgante ou abono bancário, ou ainda, com assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades
certificadoras vinculadas à ICP-Brasil como alternativa ao reconhecimento de firma, em caso de participação por meio de representante. Em caso de impossibilidade
das alternativas acima, deverá ser apresentado, juntamente à procuração, cópia do documento de identidade do outorgante. Validada a sua condição e a regularidade
dos documentos pela Emissora, o Debenturista receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da Assembleia, as instruções para acesso ao sistema eletrônico 
para participação na Assembleia. Caso determinado debenturista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário
de início da Assembleia, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail risae@santoantonioenergia.com.br,
preferencialmente, com até 4 (quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. Não poderão
participar da Assembleia os Debenturistas que não encaminharem a relação de documentos acima mencionada. Na data da Assembleia, o link de acesso à 
plataforma digital estará disponível a partir de 15 (quinze) minutos de antecedência e até 15 (quinze) minutos após o horário de início da Assembleia, sendo que o
registro da presença do debenturista via sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso via link, conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 
15 (quinze) minutos de tolerância do início da Assembleia, não será possível o ingresso do debenturista na Assembleia, independentemente da realização do
cadastro prévio. Assim, a Emissora recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da Assembleia com pelo menos 15 (quinze)
minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na Assembleia deverão ser feitas exclusivamente por meio do sistema de teleconferência, conforme 
instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no início da Assembleia. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento
da Assembleia, acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos que sejam compartilhados pela mesa durante a Assembleia.
A Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva do debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma
digital Microsoft Teams e com o acesso à teleconferência. A Emissora não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de
conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Emissora. São Paulo/SP, 10 de outubro de 2023. Santo Antônio Energia S.A.

MENDELICS ANÁLISE GENÔMICA S.A.
CNPJ/ME nº 15.519.353/0001-70 - NIRE 35300437802

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 19/10/2023
Ficam convocados os Acionistas da Mendelics Análise Genômica S.A. (“Companhia”) a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”),a ser realizada no dia 19/10/2023 às 17h, por sistema de 
videoconferência do Google Meet, conforme link a ser disponibilizado em até 1 dia antes da Assembleia, 
para, nos termos dos Artigos 121 e seguintes da Lei 6.404/76, conforme alterada e em vigor (“Lei das 
S.A.”), examinarem, discutirem e votarem a respeito da seguinte ordem do dia: (i) emissão de 6.075 novas 
ações nos mesmos termos e condições estabelecidos na série B de investimento (R$ 3.291,8342 por 
ação) para captação de recursos para a Mendelics Análise Genômica S.A. (“Companhia”), cujo Acordo de 
Investimento e Subscrição de Ações que aprovou referido investimento foi celebrado em 13/11/2019 
(“Série B”). (ii) constituição de uma subsidiária,cujas ações e o capital social serão integralmente detidos 
pela Companhia, para abarcar os esforços relacionados à estratégia do “meuDNA”. (iii) rolagem de dívida 
no valor de R$ 3.000.000,00 contraída junto ao Banco Itaú-Unibanco, contrato nº 101117120007500, com 
vencimento em 29/12/2023, por um período de 12 meses adicionais. (iv) autorização aos diretores da 
Companhia para a prática de todos os atos necessários à implementação das matérias deliberadas nesta 
Assembleia. Informações Gerais: 1. Os documentos e informações relativos às matérias a serem 
discutidas na Assembleia, ora convocada, encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da 
Companhia, e na pasta indicada no Manual de Participação que será enviado oportunamente. 
2. Os Acionistas e seus representantes legais deverão comparecer à Assembleia munidos dos 
documentos de identidade. Caso desejem ser representados na Assembleia por procurador, os Acionistas 
deverão encaminhar à Companhia instrumento de mandato outorgado nos termos do Artigo 126, §1º, da 
Lei das Sociedades por Ações e da legislação aplicável,compoderes especiais, e documento de 
identidade e CPF do procurador presente, bem como, no caso de pessoa jurídica, cópias do documento 
de identidade e da ata de eleição do(s) representante(s) legal(is) que assinou(aram) o mandato que 
comprove os poderes de representação. Sendo o que nos cumpria para o momento, subscrevemo-nos. 
Atenciosamente, Laércio José de Lucena Cosentino - Presidente do Conselho de Administração, David 
Schlesinger - Membro do Conselho de Administração, João Paulo Vasco Poiares Baptista - Membro 
do Conselho de Administração, André Valim - Membro do Conselho de Administração, Thomaz Conde 
- Membro do Conselho de Administração, Juliana Tubino - Membro do Conselho de Administração.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOSRICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à
usucapião administrativo, prenotado sob nº 889.919 em 09 de junho de 2023 a
requerimento de JOSÉ MARIA LEITE DE ALMEIDA, porteiro, RG nº 9.013.243-9-SSP/
SP e CPF nº 999.899.138-20 e sua mulher TEREZINHA FERNANDES DE ALMEIDA,
do lar, RG nº 14.277.866-7-SSP/SP e CPF nº 043.532.018-16, casados sob o regime
da comunhão universal de bens antes da Lei 6.515/77, brasileiros, residentes e
domiciliados na Travessa Angelo Pecci nº 1, Jardim da Saúde, FAZ SABER aos réus
ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores e aos proprietários
tabulares Srs. ROSA GONCALVES MENCARELLI, do lar, viúva, RG nº 10.203.884,
SIDNEY ANTONIO MENCARELLI, RG nº 5.273.927 e CPF nº 536.126.208-00 casado
com SUELY D’ANGELO MENCARELLI, do lar, RG nº 11.049.190, residentes na Rua
Jaguari nº 71-fundos, MARCOS ANTONIO MENCARELLI RG nº 6.968.692 e CPF nº
696.741.758-49 casado com IRANI DE ANGELO MENCARELLI, RG nº 12.309.247 e
CPF nº 051.100.288-26, e HERMINIO MENCARELLI JUNIOR, RG nº 13.738.796 e
CPF nº 036.337.248-26 casado com MARIA ELIANA MENCARELLI, RG nº 16.777.228
e CPF nº 063.500.798-33, residentes na Rua Guararema nº 779, casa 01, que os
autores acima qualificados, requerem a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA,
nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento
65/2017 da CNJ, visando à declaração de domínio sobre o imóvel situado na Travessa
Ângelo Peccin nº 01, com área de 122,48m2, descrito no memorial descritivo ora
juntado no procedimento, com origem na matrícula nº 106.481 deste Registro, alegando
e comprovando posse mansa e pacifica há desde 1999. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze)
dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os
fatos articulados pelos autores, nos termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da
CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São
Paulo, 25 de setembro de 2023. 26/09 e 11/10/23

Mitre Realty Empreendimentos
e Participações S.A.

Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ nº 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 18 de Setembro de 2023

Data, Horário e Local: No dia 18 de setembro de 2023, às 11:00h, realizada por meio de
videoconferência, conforme prerrogativa prevista no caput do Artigo 19 do Estatuto Social da Mitre
Realty Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”). Convocação: Dispensada a convocação
em face da presença de todos os membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos
do parágrafo único do artigo 17 do Estatuto Social da Companhia. Presença: Presentes todos os
membros do Conselho de Administração da Companhia, a saber: (a) Fabricio Mitre, (b) Pedro Barros
Mercadante Oliva, (c) Burkhard Otto Cordes, (d) Guilherme Affonso Ferreira, (e) Rodrigo Coelho Cagali
e (f) Gabriela Canfora Roggero (“Conselheiros”), os quais participaram via videoconferência, conforme
facultado pelo caput do Artigo 19 do Estatuto Social da Companhia. Mesa: Os Conselheiros elegeram
o Sr. Pedro Barros Mercadante Oliva como Presidente da Mesa e o Sr. Fabricio Mitre como secretário.
Ordem do Dia: Tomar conhecimento e deliberar sobre: (i) o pedido de renúncia da Sra. Juliana
Mesquita Monteiro Gamba, brasileira, casada, engenheira civil, portadora da Cédula de Identidade
RG nº 1.401.004 SSP/ES, inscrita no CPF sob nº 078.681.137-40, com endereço profissional à
Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002, ao cargo de Diretora sem Designação
Específica da Companhia; e (ii) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários
à implementação das deliberações aqui previstas. Registros e Deliberações: Após discutirem a
matéria constante da Ordem do Dia, os Conselheiros, por unanimidade dos presentes, deliberaram:
(i) Tomaram conhecimento e aceitaram o pedido de renúncia apresentado na data de 15 de setembro
de 2023 pela Sra. Juliana Mesquita Monteiro Gamba, brasileira, casada, engenheira civil, portadora da
Cédula de Identidade RG nº 1.401.004 SSP/ES, inscrita no CPF sob nº 078.681.137-40, com endereço
profissional à Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002, ao cargo de Diretora
Sem Designação Específica, que outorga e recebe da Companhia a mais ampla, plena, rasa, geral e
irrevogável quitação, para nada mais reclamar e/ou pretender haver, em juízo ou fora dele, a qualquer
tempo e/ou a qualquer título, com relação a todo o período em que ocupou o cargo de Diretora sem
Designação Específica, nos termos do Termo de Renúncia constante do Anexo I à presente ata; (i.i) Os
Conselheiros registraram os agradecimentos à Sra. Juliana Mesquita Monteiro Gamba pela dedicação
e contribuição ao longo do período em que exerceu suas funções na Companhia. (ii) Autorizar a
Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias e assinar todos e quaisquer
documentos e efetuar todos e quaisquer registros para a implementação das deliberações tomadas
acima bem como ratificar todos os atos até então praticados em relação as referidas matérias.
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata,
a qual foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os conselheiros presentes assinada. São Paulo/
SP, 18 de setembro de 2023. Mesa: Pedro Barros Mercadante Oliva - Presidente; Fabricio Mitre -
Secretário. Conselheiros Presentes: Fabricio Mitre, Pedro Barros Mercadante Oliva, Burkhard Otto
Cordes, Guilherme Affonso Ferreira, Rodrigo Coelho Cagali e Gabriela Canfora Roggero. A presente é
cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 18 de setembro de 2023. Mesa:
Pedro Barros Mercadante Oliva - Presidente; Fabricio Mitre - Secretário. JUCESP nº 398.893/23-8
em 09/10/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Augustus Participações S/A
CNPJ/MF nº 51.548.691/0001-01 - NIRE 35.300.003.535

Ata de Reunião de Conselho de Administração
Dia, Hora e Local: Realizada aos 20 (vinte) dias do mês de setembro de 2023, às 10h00, na sede
social da Augustus Participações S/A, Rua Líbero Badaró, 377 - 8º andar - conj. 810 (parte), na Cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensada a
convocação em razão da presença de 100% dos conselheiros, conforme indicado no livro de presenças.
Mesa: Presidente: Sr. Nilton Molina, e Secretário: Sr. Helder Molina. Ordem do Dia: (a) aprovação de
distribuição de dividendos intermediários à conta de reserva lucros. Deliberações: Instalada a Reunião,
após a discussão das matérias da ordem do dia, os conselheiros presentes deliberaram, por
unanimidade e sem emendas ou ressalvas: (a) Aprovar a distribuição de dividendos intermediários à
conta de reserva de lucros, nos termos do artigo 24, X do Estatuto Social da Companhia no montante
total de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais), cabendo R$ 0,70 (setenta centavos) para cada
ação. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata que, depois de lida e
aprovada, foi assinada por todos os conselheiros, a saber: Helder Molina e Mônica Molina. Presidente:
Nilton Molina. Secretário: Helder Molina. Confere com o original lavrado no livro próprio. Nada mais
havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada
conforme, foi por todos assinada. Confere com original lavrado em livro próprio. São Paulo, 20 de
setembro de 2023. Nilton Molina - Presidente; Helder Molina - Secretário. JUCESP nº 396.960/23-6 em
05/10/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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Conflitos no campo têm
segundo maior número no

1º semestre deste ano
O número de conflitos no

campo registrados no primeiro
semestre de 2023 foi o segundo
maior dos últimos dez anos, so-
mente superado pela quantida-
de ocorrida nos seis primeiros
meses de 2020. Os dados, divul-
gados na terça-feira (10), são da
Comissão Pastoral da Terra
(CPT).

Ao todo, foram notifica-
dos 973 conflitos no campo em
2023, representando aumento de
8% em relação ao mesmo perío-
do de 2022, quando ocorreram
900 conflitos. Em 2020, ocorre-
ram 1.007 conflitos. Nos últimos
dez anos, 2015 teve o primeiro
semestre com o menor número
de conflitos: 551.

De acordo com o relatório da
CPT, a maioria dos conflitos em
2023 foi pela terra (791),
seguida pelo trabalho escravo
rural (102) e conflitos pela água
(80). Aproximadamente 527 mil
pessoas estiveram envolvidas
em conflitos nos primeiros seis
meses do ano, com queda de 2%
em relação a 2022.

Em relação à categoria que
sofre a violência por terra, os
povos indígenas e suas comu-
nidades são as mais atingidas
com 38,2% dos casos, seguida
dos trabalhadores rurais sem ter-
ra (19,2%), posseiros (14,1%) e
quilombolas (12,2%). 

A CPT registrou ainda, no 1º
semestre de 2023, queda no nú-

mero de mortes em relação ao ano
anterior: 14, em 2023, ante 29 em
2022, uma diminuição de 51,7%.
De acordo com o relatório, cerca
de 80% dos casos ocorreram na
Amazônia Legal (11), o que tor-
na a região a mais violenta no
campo brasileiro. Aproximada-
mente metade das mortes
foi causada pela contaminação
por agrotóxicos.

Os povos indígenas são os
mais afetados, com seis mortos,
seguidos dos trabalhadores sem
terra (5), posseiro (1), quilombo-
la (1) e funcionário público (1).
Também as ameaças de morte ti-
veram redução no primeiro se-
mestre: de 78, em 2022, para 56,
em 2023; e as tentativas de as-
sassinato (49 para 30, na mesma
comparação). 

Segundo o relatório da CPT,
o primeiro semestre de 2023 foi
marcado pelo aumento no núme-
ro de casos de trabalho escravo
rural: 102 (20% superior ao re-
gistrado em igual período de
2022) e de pessoas resgatadas
dessa condição: 1.408 (cresci-
mento de 43,9%, na mesma com-
paração). Ambos são os maio-
res dos últimos dez anos.

A maior quantidade de pes-
soas resgatadas ocorreu no cul-
tivo da cana-de-açúcar (532), se-
guido das lavouras permanen-
tes (331), braços do agronegó-
cio junto com a mineração (104),
o desmatamento (63), a produ-

ção de carvão vegetal (51) e pe-
cuária (46).

Durante o primeiro semestre
de 2023, 878 famílias tiveram
suas casas destruídas; 1.524,
seus roçados; e 2.909, seus per-
tences. Houve 554 famílias ex-
pulsas das terras que ocupavam,
e 1.091 foram despejadas judici-
almente. Ocorreram ainda 143
crimes de pistolagem; 85, de gri-
lagem; e 185, de invasão.

O CPT registrou diminuição
de 130 para 80 dos conflitos pela
água no primeiro semestre de
2023. “Mas a diminuição nos re-
gistros não esconde os danos
dos empreendimentos que afe-
tam diretamente as populações
que se relacionam e dependem 
das águas para sobreviver, com
os povos indígenas sendo os
mais afetados (32,5%), seguidos
dos quilombolas (23,75%), pes-
cadores (15%), posseiros
(6,25%) e ribeirinhos (6,25%)”,
diz o texto do relatório. 

Houve aumento na violência
contra as mulheres no contexto
do campo, passando de 94, em
2022, para 107, em 2023, uma alta
de 13,8%. O destaque negativo
foram os estupros de 30 adoles-
centes yanomami por garimpei-
ros ilegais no mês de fevereiro.

As mulheres sofreram ainda
casos de intimidação (20), ame-
aças de morte (16), agressão (6),
criminalização (5), e cárcere pri-
vado (5). (Agencia Brasil)

TSE inicia julgamento de
três ações contra Bolsonaro
O Tribunal Superior Eleitoral

(TSE) começou a julgar, na terça-
feira (10), três ações nas quais o
ex-presidente Jair Bolsonaro é
acusado de abuso de poder polí-
tico durante a campanha eleito-
ral do ano passado.

Em caso de condenação, Bol-
sonaro pode ficar inelegível pela
segunda vez.

 A inelegibilidade também
pode alcançar o general Braga
Netto, que disputou o cargo de
vice-presidente na chapa de Bol-
sonaro, que tentava a reeleição.

Em junho, o ex-presidente foi
condenado pela corte eleitoral à
inelegibilidade por oito anos por
abuso de poder político e uso
indevido dos meios de comuni-
cação, por causa de uma reunião
realizada com embaixadores, em
julho do ano passado, no Palá-
cio da Alvorada, onde ele atacou
o sistema eletrônico de votação.
Braga Neto foi absolvido no jul-
gamento por não ter participado
do encontro.

Nas ações que vão a julga-
mento, Bolsonaro é acusado de
usar a estrutura da Presidência
da República para promover sua
candidatura à reeleição.

No primeiro processo, o PDT
alega que o então presidente fez
uma transmissão ao vivo pelas
redes sociais (live) no dia 21 de
setembro de 2022, dentro da bi-
blioteca do Palácio da Alvorada,
para apresentar propostas eleito-
rais e pedir votos a candidatos
apoiados por ele.

O segundo processo trata de
outra transmissão realizada em 18
de agosto do ano passado. Se-
gundo o PDT, Bolsonaro pediu
votos para sua candidatura e para
aliados políticos que também dis-
putavam as eleições, chegando
a mostrar os “santinhos” das
campanhas.

Na terceira ação, as coliga-
ções do PT e do PSOL questio-
naram a realização de uma reu-
nião de Bolsonaro com governa-
dores e cantores sertanejos, en-

tre os dias 3 e 6 de outubro, para
anunciar apoio político para a dis-
puta do segundo turno.

Na defesa prévia enviada ao
TSE, os advogados de Bolsona-
ro e Braga Netto afirmaram que
não houve abuso de poder e que
as transmissões não “ensejaram
ganho competitivo”, por não te-
rem sido veiculados símbolos
oficiais, como o brasão da
República.  A defesa também de-
clarou que a campanha usou re-
des sociais privadas e pessoais
para realizar as lives. (Agencia
Brasil)

O ministro dos Direitos Hu-
manos e  da  Cidadania
(MDHC), Sílvio Almeida, deu
posse aos 22 integrantes do
Comitê Intersetorial de Acom-
panhamento e Monitoramen-
to da Política Nacional para
População em Situação de Rua
(Ciamp-Rua), que atuarão até
2025. O colegiado foi retoma-
do e ampliado com maior par-
ticipação de pessoas que já vi-
veram alguma experiência nas
ruas.

Criado em 2009, o Ciamp-
Rua surgiu para acompanhar,
monitorar e propor políticas
públicas para a população de
rua, inicialmente composto por
16 membros, metade de repre-
sentantes do governo e a ou-
tra metade de entidades da so-
ciedade civil.

A relação paritária foi man-
tida, mas, com a retomada, uma
assembleia nacional decidiu
pela ampliação para 22 inte-
grantes. Foram eleitos seis re-
presentantes dos movimentos
sociais e cinco de organiza-
ções da sociedade civil e na
nova composição foram ado-
tados também critérios de pa-
ridade étnico-racial e de gêne-
ros. Outros 11 integrantes re-
presentam ministérios e ór-
gãos do governo.

Na cerimônia de posse, Síl-
vio Almeida destacou os as-
pectos que dão base à atual
Política Nacional de Direitos
Humanos, e que também de-
vem ser referência para as
ações voltadas a essa popu-
lação, que são memória, ver-

Comitê de política para
população em situação

de rua toma posse
dade, justiça e não repetição,
que trazem a história das lu-
tas, a visibilidade, viabilizam
a reparação e a possibilidade
de retirar a população defini-
tivamente das ruas. “Nós cri-
amos o Ciamp para que o Ci-
amp não tenha mais razão de
existir”, destacou o ministro.

Essa parcela da população
brasileira não aparece no Cen-
so 2022, por isso, o Brasil tem
apenas estimativa de quantos
são. De acordo com o levanta-
mento Estimativa da Popula-
ção em Situação de Rua no Bra-
sil (2012-2022), realizado pelo
Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (Ipea), a popu-
lação estimada em situação de
rua ultrapassou, em 2002, 281,4
mil pessoas, um crescimento de
211% em 10 anos, quando com-
parado à população de 90,4 mil
pessoas, em 2012.

Para Anderson Lopes Mi-
randa, eleito coordenador ge-
ral do Ciamp, é exatamente a
falta de informações sobre as
pessoas em situação de rua
que dificulta a elaboração de
políticas públicas. Segundo
Anderson, o aumento na re-
presentatividade no comitê
possibilitará a ampliação das
políticas públicas para as pes-
soas em situação de rua, que
deverá deixar de ser um “pro-
blema da assistência social”,
para ser atendida por todas as
políticas necessárias, como
educação, saúde e moradia.
“Essa população que muitos
anos ficou invisível, hoje exis-
te”. (Agencia Brasil)



Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 11 DE OUTUBRO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 29 de setembro de 2023, às 11h, na sede da Concessionária do Bloco Sul S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pais Leme, nº 524, 4º andar, parte, Pinheiros, CEP 05424-904. 2. PRESENÇA: Acionista representando a 
totalidade do capital social, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: 
Dispensados os avisos em face da presença da única Acionista, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Roberto Penna 
Chaves Neto. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a contratação, pela Companhia, de fi nanciamento 
junto ao Banco Nacional De Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES (“BNDES”), por meio da abertura de crédito no valor de R$ 400.000.000,00 
(quatrocentos milhões de reais) nos termos de contrato de fi nanciamento mediante abertura de crédito (“Contrato de Financiamento BNDES”) a ser 
fi rmado entre o BNDES, a Companhia, a Companhia de Participações em Concessões, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.367.702/0001-82 (“CPC”), e a 
CCR S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.846.056/0001-97 (“CCR” e, em conjunto com a CPC, as “Acionistas”), na qualidade de acionistas e 
intervenientes anuentes (“Financiamento”); (ii) a captação de recursos, pela Companhia, por meio da realização da sua 3ª (terceira) emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fi dejussória adicional, a ser convolada na espécie com garantia 
real, com garantia fi dejussória adicional, em duas séries (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), para distribuição pública, sob rito de registro 
automático de distribuição, no valor de R$ 3.200.000.000,00 (três bilhões e duzentos milhões de reais), nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei de Valores Mobiliários”) e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e das demais leis e regulamentações aplicáveis (“Oferta”), nos termos do “Instrumento Particular de 
Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, a 
ser Convolada na Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Duas Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático de Distribuição, da Concessionária do Bloco Sul S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrada entre a Companhia, a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário” e, em conjunto com o BNDES, 
os “Credores”), na qualidade de representante da comunhão dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”) a CPC e a CCR; (iii) a constituição e 
outorga, pela Companhia, da Cessão Fiduciária (conforme termo abaixo defi nido), nos termos e condições a serem previstos no Contrato de Cessão 
Fiduciária (conforme termo abaixo defi nido), de forma compartilhada entre os Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, e o BNDES, na 
qualidade de credor do Financiamento, sem ordem de preferência de recebimento no caso de excussão, na proporção do respectivo saldo devedor de 
cada credor, nos termos e condições a serem previstos no contrato de compartilhamento de garantias a ser fi rmado entre o BNDES e o Agente Fiduciário 
(“Contrato de Compartilhamento”); (iv) a contratação, pela Companhia, junto a determinadas instituições fi nanceiras permitidas nos termos da Emissão 
e do Financiamento, de fi ança(s) bancária(s) em favor (a) dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, no âmbito da Emissão, nos termos a 
serem previstos no “Contrato de Prestação de Fiança e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Emissora, a CCR e as respectivas instituições fi nanceiras 
(“CPG”); e (b) do BNDES, no âmbito dos Financiamentos (“Fiança(s) Bancária(s)”); e (v) a autorização expressa para que os Diretores e/ou representantes 
legais da Companhia, incluindo, sem limitação, procuradores devidamente constituídos nos termos de seu Estatuto Social, pratiquem todos os atos, 
tomem todas as providências e adotem todas as medidas necessárias para a formalização, efetivação e administração das deliberações desta Assembleia, 
objetivando a captação do Financiamento, a realização da Emissão e da Oferta, bem como a constituição e outorga das Garantias Reais (conforme termo 
abaixo defi nido) e da Fiança (conforme termo abaixo defi nido), incluindo, mas não se limitando a (a) contratar o Coordenador Líder (conforme termo 
abaixo defi nido); (b) contratar os demais prestadores de serviço necessários à realização da Oferta, que incluem mas não se limitam ao banco liquidante 
e escriturador, Agente Fiduciário, agência de classifi cação de risco, assessores legais, banco administrador e B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão B3 (“B3”); (c) 
negociar e celebrar, conforme aplicável, todos os documentos relativos ao Financiamento, à Emissão, às Debêntures, à Oferta, às Garantias Reais 
(conforme termo abaixo defi nido) e à Fiança (conforme termo abaixo defi nido), incluindo, mas não se limitando, (1) o Contrato de Financiamento BNDES; 
(2) a Escritura de Emissão; (3) o Contrato de Distribuição (conforme termo abaixo defi nido); (4) os Contratos de Garantia (conforme termo abaixo 
defi nido), ainda que na qualidade de interveniente anuente; (5) eventuais contratos de prestação de fi ança a serem celebrados pela CCR, se for o caso, 
com instituição(ões) fi nanceira(s) aprovadas pelos Credores, conforme aplicável, para a emissão de carta(s) de fi ança bancária(s) permitidas, autorizadas 
e/ou necessárias no âmbito da Escritura de Emissão e do Contrato de Financiamento BNDES, caso aplicável, incluindo, mas não se limitando ao CPG, 
ainda que na qualidade de interveniente anuente (sendo os documentos listados nos itens (1) a (5) acima, os “Documentos da Operação”), bem como 
seus eventuais e respectivos aditamentos (incluindo, mas não se limitando, para refl etir, na Escritura de Emissão, o resultado do Procedimento de 
Bookbuilding (conforme termo abaixo defi nido)); e todos e quaisquer documentos a eles acessórios. 6. DELIBERAÇÕES: A única Acionista, conforme 
atribuições previstas no artigo 59 da LS A, deliberou: 6.1. Aprovar a contratação, pela Companhia, do Financiamento, com as seguintes características 
principais, nos termos do Contrato de Financiamento BNDES: a) Natureza, Valor e Finalidade: O BNDES abre à Companhia, por meio do Contrato de 
Financiamento BNDES, um crédito no valor de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais) à conta dos seus recursos ordinários, que são 
compostos, dentre outras fontes, pelos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, pelos recursos originários do FAT - Depósitos Especiais e do 
Fundo de Participação PIS/PASEP, respeitada, quanto à sua alocação, a legislação aplicável a cada uma das aludidas fontes, destinado ao Projeto 
(conforme seja defi nido no Contrato de Financiamento BNDES). O crédito aberto no âmbito do Financiamento é destinado a investimentos a serem 
realizados pela Companhia, de acordo com o PEA (conforme seja defi nido no Contrato de Financiamento BNDES), para ampliação, manutenção, 
operação e exploração dos aeroportos da Companhia, quais sejam: Curitiba/PR (“CWB”), Foz do Iguaçu/PR (“IGU”), Navegantes/SC (“NVT”), Londrina/
PR (“LDB”), Joinville/SC (“JOI”), Bacacheri/PR (“BFH”), Pelotas/RS (“PET”), Uruguaiana/RS (“URG”) e Bagé/RS (“BGX, nos termos do “Contrato nº 002/
ANAC/2021-Sul” (“Contrato de Concessão”), celebrado em 20/10/2021, entre a Agência Nacional de Aviação Civil (“ANAC”) e a Companhia; b) 
Disponibilidade do Crédito: Observado os demais termos e condições a serem previstos no Contrato de Financiamento BNDES, o crédito será posto 
à disposição da Companhia, parceladamente ou não, depois de cumpridas as condições de liberação a serem previstas no Contrato de Financiamento 
BNDES, em função das necessidades para a realização do Projeto (conforme seja defi nido no Contrato de Financiamento BNDES), respeitada a 
programação fi nanceira do BNDES, que está subordinada à defi nição de recursos para suas aplicações, pelo Conselho Monetário Nacional; c) 
Remuneração FINEM: A partir da data de desembolso (“Data de Desembolso”) ou da data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a data de vencimento ou pagamento da Remuneração imediatamente subsequente, serão devidos juros remuneratórios, incidentes 
sobre o Principal (conforme seja defi nido no Contrato de Financiamento BNDES), correspondentes à taxa composta (i) pela variação acumulada do IPCA 
(conforme defi nido abaixo), calculado de forma pro rata temporis, (ii) pela taxa de juros prefi xada correspondente a remuneração da TLP acima do IPCA 
na data de contratação (J) e (iii) pelo spread do BNDES de 2,96% (dois inteiros e noventa e seis centésimos por cento) ao ano (“Spread BNDES”), 
observada a sistemática a ser prevista no Contrato de Financiamento BNDES (“Remuneração FINEM”); d) Datas de Pagamento da Remuneração 
FINEM: A parcela da Taxa de Juros descrita no Contrato de Financiamento BNDES incidirá sobre o saldo devedor e serão exigíveis trimestralmente, no 
dia 15 (quinze) de meses a serem defi nidos, no período compreendido entre o dia 15 subsequente à formalização do Contrato de Financiamento BNDES 
e 15/06/2027, e mensalmente, a partir do dia 15/07/2027, inclusive, juntamente com as parcelas de amortização do principal e no vencimento ou 
liquidação do Contrato de Financiamento BNDES; e) Amortização: O principal da dívida decorrente do Contrato de Financiamento BNDES deverá ser 
pago ao BNDES em 244 (duzentos e quarenta e quatro) prestações mensais e sucessivas, apuradas de acordo com a fórmula descrita no Contrato de 
Financiamento BNDES, vencendo-se a primeira prestação no dia 15/07/2027 e a última no dia 15/10/2047, observado o disposto sobre Vencimento em 
Dias Feriados. A Companhia comprometer-se-á a liquidar no dia 15/09/2047, com a última prestação de amortização, todas as obrigações decorrentes 
do Contrato de Financiamento BNDES. f) Garantias Reais: Para assegurar o pagamento de quaisquer obrigações decorrentes do Contrato de 
Financiamento BNDES, como o principal da dívida, juros, comissões, pena convencional, multas e despesas, serão constituídas as Garantias Reais; g) 
Compartilhamento das Garantias Reais: As Garantias Reais garantirão de forma compartilhada as dívidas do Contrato de Financiamento BNDES 
e da Escritura de Emissão, nos termos dos Contratos de Garantia (conforme defi nido abaixo) e do Contrato de Compartilhamento (conforme defi nido 
abaixo); h) Condições de Liberação da Colaboração Financeira: A liberação da colaboração fi nanceira, além do cumprimento, no que couber, das 
condições previstas nos artigos 5º e 6º das “DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES”, e das estabelecidas nas “NORMAS E INSTRUÇÕES 
DE ACOMPANHAMENTO”, a que se refere o artigo 2º das mesmas “DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES”, fi ca sujeita ao atendimento 
condições a serem previstas no Contrato de Financiamento BNDES; i) Fiança Corporativa: A CCR, na qualidade de fi adora e principal pagadora, 
renunciando expressamente aos benefícios dos artigos 366, 827 e 838 do Código Civil, e responsabilizando-se, solidariamente com a Companhia, até 
fi nal liquidação do saldo devedor do Contrato de Financiamento BNDES, obrigar-se-á pelo fi el e exato cumprimento de todas as obrigações assumidas 
pela Companhia no Contrato de Financiamento BNDES (“Fiança Corporativa”). A Fiança Corporativa será regida pelas demais disposições do Contrato 
de Financiamento BNDES; j) Condição Suspensiva – FINEM: Para os fi ns desta Ata, “Condição Suspensiva – FINEM” signifi cará a publicação de ato 
ou decreto do Poder Concedente, de decisão judicial ou emissão de decisão arbitral, ou celebração de acordo entre a Companhia e o Poder Concedente 
(conforme defi nido nos Contratos de Financiamento), determinando o término antecipado do Contrato de Concessão, conforme os termos e condições a 
serem previstos no Contrato de Financiamento BNDES; k) Fiança Bancária: A Companhia poderá apresentar, alternativamente à manutenção ou 
recomposição do saldo mínimo da Conta Reserva FINEM (conforme defi nido no Contrato de Financiamento BNDES), observado os termos do Contrato 
de Cessão Fiduciária, a seu critério, Fiança(s) Bancária(s) em favor do BNDES e em termos satisfatórios a este, garantindo volume equivalente ao faltante 
para completar o respectivo saldo mínimo da Conta Reserva FINEM, as quais deverão apresentar vigência de pelo menos 1 (um) ano, bem como ser 
renovadas até o 45º (quadragésimo quinto) dia anterior ao término de sua vigência, sob pena de acionamento da Carta de Fiança pelo BNDES para 
preenchimento do saldo mínimo da Conta Reserva FINEM. l) Vencimento Antecipado: O BNDES poderá declarar vencido antecipadamente o 
Contrato de Financiamento BNDES, com a exigibilidade da dívida e imediata sustação de qualquer desembolso, se, além das hipóteses previstas nos 
artigos 39 e 40 das DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES, forem comprovadas pelo BNDES quaisquer das hipóteses a serem previstas 
no Contrato de Financiamento BNDES 2; m) Demais Características: As demais características do Financiamento encontrar-se-ão descritas no 
Contrato de Financiamento BNDES e nos demais documentos a ele pertinentes. 6.2. Conforme atribuição prevista no artigo 59 da LSA e observadas as 
disposições do Estatuto Social da Companhia, aprovar a captação de recursos pela Companhia por meio da realização da Emissão e da Oferta, com as 
seguintes características principais, nos termos da Escritura de Emissão: a) Número de Emissão: a Emissão constitui a 3ª (terceira) emissão de 
debêntures da Companhia; b) Número de Séries: a Emissão será realizada em 2 (duas) séries (cada uma, uma “Série” e “Primeira Série” e “Segunda 
Série”, respectivamente, e “Debêntures da Primeira Série” e “Debêntures da Segunda Série”, respectivamente), sendo 2.500.000 (dois milhões e 
quinhentas mil) Debêntures da Primeira Série e 700.000 (setecentas mil) Debêntures da Segunda Série; c) Valor Total da Emissão: o valor da Emissão 
será de R$ 3.200.000.000,00 (três bilhões e duzentos milhões de reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), sendo (i) R$ 2.500.000.000,00 
(dois bilhões e quinhentos milhões de reais) correspondentes às Debêntures da Primeira Série (conforme defi nido abaixo); e R$ 700.000.000,00 
(setecentos milhões de reais) correspondentes às Debêntures da Segunda Série (conforme defi nido abaixo); d) Colocação e Procedimento de 
Distribuição: as Debêntures serão objeto de oferta pública observado o rito automático de distribuição, nos termos da Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob regime de melhores esforços de colocação, com a 
intermediação de instituição fi nanceira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários brasileiro, que realizará a intermediação da 
colocação das Debêntures (“Coordenador Líder”), nos termos do “Instrumento Particular de Contrato de Estruturação, Coordenação e Distribuição 
Pública, Sob Regime de Melhores Esforços de Colocação, da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Adicional Fidejussória, a ser Convolada na Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em 2 (duas) Séries, da 
Concessionária do Bloco Sul S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”); e) Procedimento do 
Bookbuilding: Será adotado o procedimento de coleta de intenções de investimento, organizado pelo Coordenador Líder, sem recebimento de reservas 
dos Investidores Profi ssionais, sem lotes mínimos ou máximos, para a verifi cação, junto aos Investidores Profi ssionais, da taxa fi nal de Juros 
Remuneratórios das Debêntures (“Procedimento de Bookbuilding”). O resultado do Procedimento de Bookbuilding será ratifi cado por meio de 
aditamento à Escritura de Emissão, substancialmente na forma a ser descrita na Escritura de Emissão, sem necessidade de nova aprovação societária 
pela Companhia e/ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas; f) Destinação dos Recursos: a totalidade dos Recursos Líquidos (conforme 
defi nido na Escritura de Emissão) captados por meio da Oferta será destinada, nos termos do artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, e do Decreto 8.874, 
(i) no reembolso de gastos, despesas e dívidas ocorridas nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores à data de encerramento da Oferta; e (ii) a novos 
investimentos, todos relacionados ao Projeto, conforme detalhado na Escritura de Emissão; g) Depósito para Distribuição, Negociação e 
Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de 
Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada fi nanceiramente por meio da B3; e (ii) observadas as disposições a serem 
previstas na Escritura de Emissão, negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e 
operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas fi nanceiramente na B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. Não obstante o 
descrito acima, as Debêntures somente poderão ser revendidas no mercado secundário para Investidores Profi ssionais, nos termos do artigo 86, inciso V 
da Resolução CVM 160, sendo requerido que a Companhia cumpra as obrigações previstas na Resolução CVM 160, inclusive o artigo 89 da Resolução 
CVM 160; h) Data de Emissão: para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será aquela defi nida na Escritura de Emissão (“Data 
de Emissão”); i) Data de Início da Rentabilidade: para todos os fi ns e efeitos, a data de início da rentabilidade das Debêntures da Primeira Série ou 
das Debêntures da Segunda Série, será a primeira Data de Integralização (conforme defi nido abaixo) das Debêntures da respectiva série (“Data de Início 
da Rentabilidade das Debêntures da Primeira Série” e “Data de Início da Rentabilidade das Debêntures da Primeira Série”, em conjunto “Data(s) de Início 
da Rentabilidade”); j) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem 
emissão de cautelas ou certifi cados, e, para todos os fi ns de direito, a titularidade delas será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador e, 
adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta(s) extrato em 
nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures; k) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, 
não conversíveis em ações de emissão da Companhia; l) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, com garantia adicional fi dejussória, a 
ser convolada na espécie com garantia real, com garantia adicional fi dejussória nos termos do artigo 58, caput da LSA, conforme previsto na Escritura 
de Emissão; m) Prazo e Data de Vencimento: observado o disposto na Escritura de Emissão, o prazo de vencimento das Debêntures será de 288 
(duzentos e oitenta e oito) meses contados da Data de Emissão, vencendo-se as Debêntures, portanto, na data indicada na Escritura de Emissão (“Data 
de Vencimento das Debêntures”); n) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda 
Série será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série” e “Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Segunda Série”, quando em conjunto, “Valor Nominal Unitário”); o) Quantidade: serão emitidas 3.200.000 (três milhões e duzentas 
mil) Debêntures, sendo 2.500.000 (dois milhões e quinhentas mil) Debêntures da Primeira Série e 700.000 (setecentas mil) Debêntures da Segunda Série; 
p) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, a 
qualquer momento, a partir da data de início de distribuição, conforme informada no anúncio de início de distribuição, a ser divulgado nos termos da 
Escritura de Emissão, durante o período de distribuição das Debêntures previsto no artigo 48 da Resolução CVM 160 e de acordo com as normas de 
liquidação aplicáveis à B3 (“Data de Integralização” e “Preço de Subscrição”, respectivamente). Na Data de Início da Rentabilidade, as Debêntures serão 
integralizadas pelo seu Valor Nominal Unitário. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Data de Início da 
Rentabilidade, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme defi nido abaixo) acrescido dos Juros Remuneratórios 
(conforme defi nido abaixo), calculados pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização, sendo certo 
que: (i) o valor somado de todas as integralizações não excederá R$ 3.200.000.000,00 (três bilhões e duzentos milhões de reais), observado o Valor 
Nominal Unitário ou o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures (“Limite Máximo de Integralização”) e (ii) nenhuma integralização será devida 
após 31/12/2026 (“Data Limite para Integralização”), de modo que as Debêntures subscritas e não integralizadas que sobejarem do Limite Máximo de 
Integralização ou cuja integralização não for devida até a Data Limite para Integralização, nos termos da Escritura de Emissão, serão canceladas, devendo 
as Partes realizarem aditamento à Escritura de Emissão para refl etir a quantidade total de Debêntures após o cancelamento; q) Condições e Forma 
de Integralização das Debêntures da Segunda Série: Nos termos do art. 125 do Código Civil, são condições suspensivas para a integralização 
das Debêntures da Segunda Série a comprovação, ao Agente Fiduciário, do atendimento de determinadas obrigações pela Emissora, cumulativamente, 
conforme descritas na Escritura de Emissão (“Condições para Integralização de Debêntures da Segunda Série”); r) Atualização Monetária das 
Debêntures: o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, será atualizado monetariamente pela 
variação do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado (“IPCA”), apurado e divulgado pelo IBGE – Instituto Brasileiro de 
Geografi a e Estatística (“IBGE”), desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures da Primeira Série, para as Debêntures da Primeira Série, e, 
desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures da Segunda Série, para as Debêntures da Segunda Série (“Atualização Monetária”), sendo o 
produto da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva série ou ao saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da respectiva série, conforme o caso (“Valor Nominal Unitário Atualizado da Primeira Série” e “Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures da Segunda Série”, quando em conjunto “Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures”). A atualização monetária das 
Debêntures será calculada conforme a fórmula descrita na Escritura de Emissão. s) Remuneração das Debêntures da Primeira Série: sobre o Valor 
Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série incidirão juros remuneratórios limitados ao maior entre: (i) 7,10% (sete inteiros e dez 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) a taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com 
Juros Semestrais (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B – NTN-B), com vencimento em 2033, a ser apurada conforme as taxas 
indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br) no fechamento do Dia Útil da data de realização do 
Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de uma sobretaxa equivalente a 1,70% (um inteiro e setenta centésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série”), incidentes desde a Data de Início da 
Rentabilidade das Debêntures da Primeira Série ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série (conforme defi nida 
abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, conforme a ser defi nido no Procedimento de Bookbuilding.; t) 
Remuneração das Debêntures da Segunda Série: sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série incidirão juros 
remuneratórios limitados ao maior entre: (i) 7,10% (sete inteiros e dez centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; 
e (ii) a taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B – NTN-
B), com vencimento em 2033, a ser apurada conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.
br) no fechamento do Dia Útil da data de realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de uma sobretaxa equivalente a 
1,70% (um inteiro e setenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros Remuneratórios das Debêntures 
da Segunda Série”, em conjunto com os Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série, os “Juros Remuneratórios”), incidentes desde a Data 
de Início da Rentabilidade das Debêntures da Segunda Série ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série 
(conforme defi nida abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, conforme a ser defi nido no Procedimento de 
Bookbuilding. O cálculo dos Juros Remuneratórios obedecerá à fórmula prevista na Escritura de Emissão. u) Pagamento dos Juros Remuneratórios 
da Primeira Série: ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado total das Debêntures em decorrência de Oferta de Resgate Antecipado (conforme 
defi nido abaixo), Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme defi nido abaixo), de aquisição facultativa da totalidade das Debêntures e/ou de 

liquidação antecipada em razão do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, os Juros Remuneratórios das Debêntures da 
Primeira Série serão pagos semestralmente, sendo o primeiro pagamento em abril de 2024, e os demais pagamentos ocorrerão sucessivamente, nos 
meses de abril e outubro de cada ano, nas datas previstas na Escritura de Emissão, até a Data de Vencimento das Debêntures (cada uma dessas datas, 
uma “Data(s) de Pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série”); v) Pagamento dos Juros Remuneratórios das 
Debêntures da Segunda Série: ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado total das Debêntures em decorrência de Oferta de Resgate 
Antecipado (conforme defi nido abaixo), Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme defi nido abaixo), de aquisição facultativa da totalidade das 
Debêntures e/ou de liquidação antecipada em razão do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, os Juros Remuneratórios das 
Debêntures da Segunda Série serão pagos semestralmente, sendo o primeiro pagamento em abril de 2024, e os demais pagamentos ocorrerão 
sucessivamente, nos meses de abril e outubro de cada ano, nas datas previstas na Escritura de Emissão, até a Data de Vencimento das Debêntures (cada 
uma dessas datas, uma “Data(s) de Pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série”, e quando em conjunto com Data(s) de 
Pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série, as “Datas de Pagamento dos Juros Remuneratórios”); w) Amortização do 
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série: o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série 
será amortizado em 41 (quarenta e uma) parcelas semestrais consecutivas, devidas sempre nas datas previstas na Escritura de Emissão, nos meses de 
abril e outubro, sendo que a primeira parcela será devida em outubro de 2027, e as demais parcelas serão devidas em cada uma das respectivas datas 
de amortização das Debêntures das Debêntures da Primeira Série, de acordo com as datas e percentuais indicados na tabela prevista na Escritura de 
Emissão (cada uma, uma “Data de Amortização das Debêntures da Primeira Série”); x) Amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures da Segunda Série: o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série será amortizado em 41 (quarenta e uma) 
parcelas semestrais consecutivas, devidas sempre nas datas previstas na Escritura de Emissão, nos meses de abril e outubro, sendo que a primeira parcela 
será devida em outubro de 2027, e as demais parcelas serão devidas em cada uma das respectivas datas de amortização das Debêntures da Segunda 
Série, de acordo com as datas e percentuais indicados na tabela prevista na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data(s) de Amortização das 
Debêntures da Segunda Série”, em conjunto com as Data(s) de Amortização das Debêntures da Primeira Série, as “Datas de Amortização”); y) Encargos 
Moratórios: sem prejuízo da Atualização Monetária e dos Juros Remuneratórios, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de 
qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia fi carão sujeitos a, independentemente de aviso, 
notifi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) 
juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o 
montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); z) Repactuação Programada: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; 
aa) Classifi cação de Risco: a Companhia deverá, até 15 de novembro de 2023, obter relatório de classifi cação de risco (rating) para as Debêntures 
expedido por agência de classifi cação de risco a ser escolhida entre a Standard & Poor’s, a Fitch Ratings ou a Moody’s (“Agência de Classifi cação de 
Risco”); bb) Enquadramento do Projeto: a Emissão será realizada na forma do artigo 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada 
(“Lei 12.431”), do Decreto Presidencial nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, conforme alterada (“Decreto 8.874”), na Resolução do Conselho Monetário 
Nacional (“CMN”) nº 5.034, de 21 de julho de 2022, conforme alterada, da Resolução CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 2019, conforme alterada 
(“Resolução CMN 4.751”) e da Portaria do Ministério da Infraestrutura (“MINFRA”) nº 106, de 19 de agosto de 2021, ou de normas posteriores que as 
alterem, substituam ou complementem, tendo em vista o enquadramento do Projeto (conforme defi nido abaixo) como projeto prioritário pelo Ministério 
dos Portos e Aeroportos (“MPA”), por meio da Portaria do MPA nº 403, expedida em 04 de setembro de 2023 e publicada no Diário Ofi cial da União 
(“DOU”) em 05 de setembro de 2023 (“Portaria”); cc) Garantias Reais: para garantir o fi el, pontual e integral cumprimento de todas e quaisquer 
obrigações pecuniárias principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão e dos Contratos de 
Garantia, incluindo, mas sem limitação, (i) as obrigações pecuniárias relativas ao integral e pontual pagamento do Valor Nominal Unitário Atualizado, 
dos Juros Remuneratórios, dos Encargos Moratórios, quando devidos, seja nas respectivas datas de pagamento, na Data de Vencimento das Debêntures, 
ou em virtude do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão; (ii) todos e quaisquer outros 
pagamentos devidos pela Companhia na Escritura de Emissão, nos Contratos de Garantia e nos demais documentos da Emissão, conforme aplicável, 
incluindo, mas não se limitando, às obrigações de pagar despesas, custos, encargos, multas e/ou comissões relativas às Debêntures subscritas e 
integralizadas, à Escritura de Emissão e à totalidade das obrigações acessórias; e (iii) o ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente 
Fiduciário e/ou os Debenturistas venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou em virtude da constituição, manutenção das Garantias (conforme 
defi nidas abaixo), bem como todos e quaisquer custos e/ou despesas incorridas pelos Debenturistas em decorrência de processos, procedimentos e/ou 
outras medidas judiciais e/ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Debenturistas e da excussão das Garantias, nos 
termos dos respectivos contratos, conforme aplicável, na forma compartilhada descrita na Escritura de Emissão (“Obrigações Garantidas”), a Companhia 
comprometer-se-á, observado o disposto na Escritura de Emissão, a constituir as seguintes garantias reais (em conjunto, as “Garantias Reais”): a. 
Alienação Fiduciária de Ações: observado o disposto na Escritura de Emissão, alienação fi duciária da totalidade das ações, presentes e futuras, de 
propriedade da CPC e de emissão da Companhia, bem como os demais acessórios das ações, nos termos do “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações 
e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Companhia, a CPC, na qualidade de detentora das ações alienadas fi duciariamente, o BNDES e o Agente 
Fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações” e “Alienação Fiduciária de Ações”, respectivamente); b. Cessão Fiduciária de Direitos: observado 
o disposto na Escritura de Emissão, cessão fi duciária, nos termos do artigo 66-B, § 3º, da Lei 4.728 e observado o disposto nos artigos 28 e 28-A da Lei 
8.987, nos termos do “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos, Administração de Contas e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, na 
qualidade de cedente devedora, o BNDES, o Agente Fiduciário e a instituição fi nanceira a ser indicada no Contrato de Cessão Fiduciária (“Banco 
Administrado), na qualidade de administrador das contas (“Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão Fiduciária”, respectivamente; sendo (a) o Contrato 
de Cessão Fiduciária, quando referido em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, os “Contratos de Garantia”; e (b) a Alienação 
Fiduciária de Ações, quando referido em conjunto com a Cessão Fiduciária, as “Garantias Reais”): i. todos os direitos creditórios, presentes e futuros, 
decorrentes da exploração direta ou indireta da Concessão, ou, ainda, quaisquer outros direitos e/ou receitas que sejam decorrentes da Concessão que 
possam ser objeto de cessão, incluindo, mas sem limitação, as Receitas Tarifárias e Não Tarifárias (conforme defi nido no Contrato de Cessão Fiduciária), 
ou, ainda, quaisquer outros direitos e/ou receitas que sejam decorrentes da Concessão, além de todas e quaisquer indenizações a serem recebidas nos 
termos das garantias e apólices de seguro contratadas nos termos do Contrato de Concessão, assegurado o valor necessário para a operacionalização e 
a continuidade da prestação do serviço (“Direitos Creditórios”); ii. todos os direitos emergentes da Concessão de que é titular em decorrência do 
Contrato de Concessão, inclusive os relativos a eventuais indenizações a serem pagas pelo Poder Concedente em decorrência da extinção, caducidade, 
encampação, revogação, relicitação ou recomposição do equilíbrio econômico-fi nanceiro da Concessão (“Direitos Emergentes”); e iii. todos os direitos 
creditórios da Companhia decorrentes dos valores a serem depositados e mantidos nas contas bancárias, de sua titularidade, na qual serão depositados 
valores decorrentes da Cessão Fiduciária, cuja movimentação se dará exclusivamente nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária, bem como os demais 
direitos creditórios, valores a serem depositados nas Contas da Cessão Fiduciária e demais direitos descritos no Contrato de Cessão Fiduciária (“Direitos 
Cedidos Fiduciariamente” e “Contas da Cessão Fiduciária”, respectivamente); Alternativamente ao preenchimento, manutenção ou recomposição do 
saldo mínimo da conta reserva das Debêntures (conforme venha a ser defi nido no Contrato de Cessão Fiduciária), a Companhia poderá apresentar 
fi ança(s) bancária(s), com prazo de vigência mínimo de 24 (vinte e quatro) meses, sem necessidade de realização de Assembleia Geral de Debenturistas, 
em valores correspondentes, no mínimo, aos montantes mínimos que deverão ser mantidos na conta reserva das Debêntures, conforme aplicável, 
emitidas junto a instituições fi nanceiras que possuam rating mínimo de “AA.br” em escala local pela Standard & Poor’s, Fitch Ratings ou Moody’s, com 
carta de fi ança substancialmente nos termos e condições dispostos na Escritura de Emissão, as quais deverão ser renovadas até 90º (nonagésimo) dia 
anterior ao término de sua vigência, sob pena de acionamento da(s) carta(s) de fi ança pelo BNDES para preenchimento do saldo mínimo da Conta 
Reserva Debêntures. A(s) fi ança(s) bancária(s) contratada(s) nos termos previstos acima vigerá(ão) até, o que ocorrer primeiro, entre: (i) a comprovação 
de cumprimento de todas as Obrigações Garantidas; ou (ii) o preenchimento do respectivo saldo mínimo da Conta Reserva Debêntures. dd) 
Compartilhamento de Garantias Reais: as Garantias Reais serão compartilhadas entre o Agente Fiduciário, na qualidade de representante da 
comunhão dos Debenturistas, e o BNDES, na qualidade de credor do Contrato de Financiamento BNDES. O compartilhamento de garantias regulado na 
Escritura de Emissão entre o Agente Fiduciário e o BNDES deverá ocorrer em condições pari passu, sem ordem de preferência de recebimento no caso de 
excussão, na proporção do respectivo saldo devedor de cada credor, de acordo com contrato de compartilhamento de garantias a ser celebrado entre o 
BNDES e o Agente Fiduciário, quando da constituição das Garantias Reais, sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.26.2 da Escritura de Emissão 
(“Contrato de Compartilhamento de Garantias”); ee) Garantia Fidejussória: para assegurar o fi el e integral cumprimento das Obrigações Garantidas 
das Debêntures, a CCR outorgará, em caráter irrevogável e irretratável, garantia fi dejussória, na modalidade de fi ança, de forma solidária com a 
Companhia, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, em conformidade com os artigos 818 e 822 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), e com expressa renúncia aos benefícios de ordem, direitos e faculdades previstos nos artigos 366, 
827 e 838, todos do Código Civil, observados os termos e condições abaixo (“Fiança”). A CCR obrigar-se-á a pagar aos Debenturistas, de forma solidária 
com a Companhia, até a liquidação total das Obrigações Garantidas das Debêntures (sendo certo que tal procedimento não impede a excussão das 
Garantias Reais para liquidação do saldo devedor): (i) até a Conclusão Parcial do Projeto (conforme defi nido na Escritura de Emissão), o equivalente a 
100% (cem por cento) das Obrigações Garantidas das Debêntures, independentemente do recebimento de qualquer indenização do Poder Concedente 
e sem prejuízo da incidência das penalidades e encargos moratórios previstos na Escritura de Emissão eventualmente devidos até o efetivo pagamento; 
(ii) após a Conclusão Parcial do Projeto (conforme defi nido na Escritura de Emissão), o equivalente a 50% (cinquenta por cento) das Obrigações 
Garantidas das Debêntures, independentemente do recebimento de qualquer indenização do Poder Concedente e sem prejuízo da incidência das 
penalidades e encargos moratórios previstos na Escritura de Emissão eventualmente devidos até o efetivo pagamento. Sem prejuízo da Fiança prevista 
nos termos da Escritura de Emissão, a CCR, nos termos do artigo 125 do Código Civil, ainda se obrigará, após a Conclusão Parcial do Projeto (conforme 
defi nido na Escritura de Emissão), sob condição suspensiva consistente na publicação de ato ou decreto do Poder Concedente, de decisão judicial ou 
emissão de decisão arbitral, ou celebração de acordo entre a Companhia e o Poder Concedente, determinando o término antecipado do Contrato de 
Concessão (“Condição Suspensiva”), na qualidade de fi adora e principal pagadora, renunciando expressamente aos benefícios dos artigos 366, 827 e 
838 do Código Civil, e responsabilizando-se solidariamente com a Companhia até fi nal liquidação do saldo devedor da Escritura de Emissão. Fica desde 
já estabelecido que a CCR, a qualquer momento durante a vigência das Debêntures, poderá substituir a Fiança por fi ança(s) bancária(s) com prazo de 
vigência mínimo de 24 (vinte e quatro) meses, desde que emitida por instituição fi nanceira a ser aprovada pelos Debenturistas em sede de Assembleia 
Geral de Debenturistas a ser convocada especialmente para aprovação da instituição fi nanceira, ou pelo mesmo banco fi ador do Contrato de 
Financiamento BNDES, com carta de fi ança substancialmente nos termos e condições dispostos na Escritura de Emissão. A Fiança Bancária das 
Debêntures será fi rmada por meio de uma ou mais cartas de fi ança, em termos substancialmente semelhantes àqueles descritos na Escritura de Emissão 
(“Carta(s) de Fiança”), sendo certo que a soma dos percentuais das Obrigações Garantidas garantidos em cada carta de fi ança deverá garantir 100% 
(cem por cento). Adicionalmente à Fiança prestada pela CCR, nos termos acima, e às Garantias Reais a serem constituídas, nos termos acima, para 
assegurar o fi el, integral e pontual pagamento da totalidade das Obrigações Garantidas, Companhia se obriga a contratar junto a instituições fi nanceiras 
que possuam classifi cação de risco (rating), pelo menos, equivalente a “AA+” atribuído pela Standard & Poor’s, ou seu equivalente pela Fitch Ratings ou 
pela Moody’s América Latina (“Banco(s) Fiador(es)”) fi ança(s) bancária(s) em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, (“Fiança(s) 
Bancária(s)”), que deverão permanecer válidas e vigentes, até a liquidação integral das Obrigações Garantidas ou até constituição e aperfeiçoamento 
das Garantias Reais, (incluindo, sem limitar, os registros em cartórios de títulos e documentos, averbação em livro de registro de ações e notifi cação das 
contrapartes dos direitos cedidos fi duciariamente), o que ocorrer primeiro; (ii) alteração do Estatuto da Emissora para permitir a não distribuição de 
dividendos, de modo a viabilizar o cumprimento da Cláusula 6.1.2(i) da Escritura de Emissão e (iii) resgate total das debêntures da (a) Primeira Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos, da Concessionária do Bloco Sul S.A. e (B) Segunda Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, da 
Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Concessionária do Bloco 
Sul S.A., em conjunto “Debêntures Existentes”. As Carta(s) de Fiança deverão ter prazo de vigência até, no mínimo, 12 (doze) meses. ff) Resgate 
Antecipado Facultativo Total das Debêntures: Observado o disposto no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, da Lei 12.431, na Resolução CMN 4.751, 
da Resolução do CMN nº 5.034, de 21 de julho de 2022 (“Resolução CMN 5.034”), e/ou nas demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, ou 
de outra forma, desde que venha a ser legalmente permitido e devidamente regulamentado pelo CMN, a Companhia poderá realizar, a seu exclusivo 
critério e independentemente da vontade dos Debenturistas, o resgate antecipado facultativo total das Debêntures, com o consequente cancelamento 
de tais Debêntures, desde que se observem: (i) o prazo médio ponderado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo 
Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme defi nido abaixo) superior a 4 (quatro) anos ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou 
regulamentação aplicáveis; e (ii) a Companhia esteja adimplente com suas obrigações nos termos da Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado 
Facultativo Total”). O prazo médio ponderado mencionado acima será calculado quando da realização do Resgate Antecipado Facultativo Total, nos 
termos da Resolução CMN 5.034, ou de outra forma, desde que venha a ser legalmente permitido e devidamente regulamentado pelo CMN, nos termos 
da Lei 12.431. gg) Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures: As Debêntures não estarão sujeitas à amortização extraordinária 
facultativa pela Companhia; hh) Oferta de Resgate Antecipado: desde que se observem: (i) o prazo médio ponderado dos pagamentos transcorridos 
entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate superior a 4 (quatro) anos ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentação 
aplicáveis; e (ii) o disposto nas regras expedidas pelo CMN e na legislação e regulamentação aplicáveis, incluindo, mas não se limitando, ao inciso II do 
parágrafo 1º do artigo 1º da Lei 12.431, a Companhia poderá realizar, a qualquer momento e a seu exclusivo critério, oferta de resgate antecipado da 
totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento das Debêntures resgatadas (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate 
Antecipado será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar o 
resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão. O prazo médio 
ponderado mencionado acima será calculado quando da realização da Oferta de Resgate Antecipado, nos termos da Resolução CMN 5.034, ou de outra 
forma, desde que venha a ser legalmente permitido e devidamente regulamentado pelo CMN, nos termos da Lei 12.431; ii) Aquisição Facultativa: 
após decorridos 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, ou prazo inferior que venha a ser autorizado pela legislação e regulamentação aplicáveis e 
observado disposto no inciso II do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei 12.431, na Resolução CVM 160, bem como no artigo 55, parágrafo 3º da LSA, na 
Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 77”), e demais regulamentações aplicáveis da CVM, as 
Debêntures poderão ser adquiridas pela Companhia, no mercado secundário, a qualquer momento, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista 
vendedor, por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário, devendo o fato constar do relatório da administração e das demonstrações fi nanceiras, 
ou por valor superior ao Valor Nominal Unitário, desde que observe as regras expedidas pela CVM. As Debêntures que venham a ser adquiridas nos 
termos da Escritura de Emissão poderão, a critério da Companhia e desde que observada a regulamentação aplicável em vigor: (i) desde que legalmente 
permitido pela regulamentação aplicável, ser canceladas, observado o disposto no artigo 1°, parágrafo 1°, inciso II, da Lei 12.431, nas regras expedidas 
pelo CMN e na regulamentação aplicável; (ii) permanecer na tesouraria da Companhia; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado, observadas as 
restrições impostas pela Resolução CVM 160. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria nos termos da Escritura de 
Emissão, se e quando recolocadas no mercado, farão jus aos mesmos valores de Atualização Monetária e Juros Remuneratórios das demais Debêntures, 
conforme aplicável; jj) Oferta Obrigatória de Aquisição: Após decorridos 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, ou prazo inferior que venha 
a ser autorizado pela legislação e regulamentação aplicáveis e observado disposto no inciso II do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei 12.431, na Resolução 
CVM 160, bem como no artigo 55, parágrafo 3º da LSA, na Resolução CVM 77, e demais regulamentações aplicáveis da CVM, caso seja acionado o 
mecanismo de aceleração coordenada do Contrato de Financiamento BNDES, conforme termos e condições previstos no Contrato BNDES e no Contrato 
de Cessão Fiduciária (“Aceleração Coordenada FINEM”), a Companhia deverá (i) notifi car, em até 3 Dias Úteis contados da data de acionamento da 
Aceleração Coordenada FINEM, o Agente Fiduciário; e (ii) realizar uma oferta de aquisição das Debêntures para cada evento de Aceleração Coordenada 
FINEM, observado o disposto no Contrato de Cessão Fiduciária e na Cláusula 5.4.1 da Escritura de Emissão (“Oferta Obrigatória de Aquisição”). As 
Debêntures que venham a ser adquiridas nos termos desta Cláusula deverão, desde que legalmente permitido pela regulamentação aplicável, ser 
canceladas, observado o disposto no artigo 1°, parágrafo 1°, inciso II, da Lei 12.431, nas regras expedidas pelo CMN e na regulamentação aplicável. Caso 
não seja legalmente permitido o cancelamento, as Debêntures deverão permanecer na tesouraria da Companhia até que possam ser canceladas; kk) 
Vencimento Antecipado: As Debêntures terão seu vencimento antecipado declarado nas hipóteses e nos termos a serem previstos na Escritura de 
Emissão; e ll) Demais características: As demais características das Debêntures e da Oferta encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão e nos 
demais documentos a ela pertinentes. 6.3. Aprovar a constituição e outorga, pela Companhia, da Cessão Fiduciária, nos termos e condições a serem 
previstos no Contrato de Cessão Fiduciária, de forma compartilhada entre os Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, e o BNDES, na 
qualidade de credor dos fi nanciamentos captados pela Companhia no âmbito dos Contratos de Financiamento, sem ordem de preferência de recebimento 
no caso de excussão, na proporção do respectivo saldo devedor de cada credor, nos termos e condições a serem previstos no Contrato de 
Compartilhamento. 6.4. Aprovar a contratação, pela Companhia, da(s) Fiança(s) Bancária(s), bem como a celebração do CPG; 6.5. A autorização 
expressa para que os Diretores e/ou representantes legais da Companhia, incluindo, sem limitação, procuradores devidamente constituídos nos termos 
de seu Estatuto Social, pratiquem todos os atos, tomem todas as providências e adotem todas as medidas necessárias para a formalização, efetivação e 
administração das deliberações desta Assembleia, objetivando a captação do Financiamento, a realização da Emissão e da Oferta, bem como a 
constituição e outorga das Garantias Reais e da Fiança, incluindo, mas não se limitando a (a) contratar o Coordenador Líder; (b) contratar os demais 
prestadores de serviço necessários à realização da Oferta, que incluem mas não se limitam ao banco liquidante e escriturador, Agente Fiduciário, agência 
de classifi cação de risco, assessores legais, banco administrador e B3; (c) negociar e celebrar, conforme aplicável, todos os documentos relativos ao 
Financiamento, à Emissão, às Debêntures, à Oferta, às Garantias Reais e à Fiança, conforme aplicável, incluindo, mas não se limitando, os Documentos 
da Operação; bem como seus eventuais e respectivos aditamentos (incluindo, mas não se limitando, para refl etir, na Escritura de Emissão, o resultado do 
Procedimento de Bookbuilding; e todos e quaisquer documentos a eles acessórios. Os Diretores e/ou representantes legais da Companhia, incluindo, sem 
limitação, procuradores devidamente constituídos nos termos de seu Estatuto Social também poderão realizar a publicação e o registro dos documentos 
de natureza societária ou outros relativos ao Financiamento, à Emissão, às Debêntures, à Oferta, às Garantias Reais e à Fiança, perante os órgãos 
competentes, inclusive o respectivo pagamento de eventuais taxas que se fi zerem necessárias. 7. ENCERRAMENTO: nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a assembleia, lavrando-se a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada pelos membros da mesa e por suas acionistas, sendo que a 
certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 
5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 29 de setembro de 2023. Assinaturas: Roberto 
Penna Chaves Neto, Presidente da Mesa e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionista: COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM 
CONCESSÕES S.A., pelo Sr. Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Roberto Penna 
Chaves Neto - Presidente da Mesa - Assinado via Certifi cado Digital, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado via Certifi cado Digital. 
JUCESP nº 396.563/23-5 em 06.10.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A.
CNPJ/MF nº 42.130.537/0001-16 - NIRE nº 3530056963-6 Companhia Fechada

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE SETEMBRO DE 2023 

Edital de Publicação de Sentença. Proc. 1116526-58.2022.8. 
26.0100. A Dra. Tatiana Federighi Saba, Juíza de Direito da 3ª 
Vara da Família e Sucessões Central/SP. Faz saber que foi 
proferida sentença:Posto isso, acolho o pedido para decretar a 
INTERDIÇÃO de Noeme Lopes de Lima, CPF 17007456898, 
com endereço à Franca, 406, Apto.111, Jardim Paulista, CEP 
01422-001, São Paulo/SP, nascida em 28/10/1932, filha de 
Miguel Lopes Neto e Maria Lopes Falconiere, portadora de 
demência não especificada (CID10- F03), afetando todos os 
atos da vida civil relacionados aos direitos de natureza 
patrimonial e negocial, nomeando-lhe curadora Elida Lopes 
Lima de Maio, Advogada, RG 11.717.169, CPF 104.066.018-
52, nascida em 10/07/1967, Alameda Itu, 561, apto. 501, 
Jardins, São Paulo/SP. Em obediência ao §3º do art. 755, 
CPC, serve o dispositivo da presente sentença como edital, 
que será afixado e publicado na forma da lei..                        |10| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 
1026214-36.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
VARA EMPRESARIAL E CONFLITOS DE ARBITRAGEM, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andre 
Salomon Tudisco, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
FELIPE RICARDO DA SILVA MIGUEL 42494306850, CNPJ 
31050989000171, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de CCXP Eventos Ltda, 
visando à condenação das rés ao cumprimento de obrigação 
de não fazer consistente em absterem-
uso, a qualquer título, quer como marca, quer como nome de 
empresa, título de estabelecimento, nome de domínio, do sinal 
e/ou expressões que reproduzam ou imitem a marca, símbolo 
e o nome empresarial da Autora, ou que possam causar 
confusão ou associação indevidas pelo público consumidor, 

pagamento de indenização por danos materiais e danos 
morais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 17 de julho de 2023.                  |10,11| 

INOVATHUB ATIVOS S.A.
CNPJ nº 47.701.020/0001-53

Aviso de Julgamento (Resultado)
Aviso do Resultado - Chamamento Público nº 2023.001

Processo Administrativo nº 001.27.02.2023
A Comissão Permanente de Licitação da Inovathub Ativos S/A, 
torna público o resultado da 3ª e última fase do presente processo. 
Resultado 3ª fase: A Comissão procedeu com análise da proposta 
financeira e a contabilização da nota de classificação final, ficando 
aprovada a empresa Companhia Brasileira de Governança CBG, CNPJ 
45.949.947/0001-81. Todo o conteúdo referente a este aviso encon-
tra-se com vista franqueada e a disposição conforme Edital e anexos. 
Maiores informações: Sítio Eletrônico: https://inovathub.com.br e 18 
99717-1568. Gleyson Ramos Guimarães Lima: Presidente/Diretor. Flá-
via Teodoro da Silva: Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL VII  ITAQUERA 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004996-20.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Mazitele Neto, na forma da Lei, etc. FAZ 

SABER a(o) NATALIA ANTIGO MIGUEL, Brasileira, CPF 344.250,148-20, com endereço à Rua Doutor Solon Fernandes 
nº 22 - - Vila Rosalina  São Paulo/SP  CEP: 07072-08, que CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO - CABESP, lhe ajuizou ação MONITÓRIA, para cobrança da quantia de R$ 5.146,42 
(20/01/2020). Encontrando-se a requerida em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas 
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do CPC), ou ofereça 
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, 
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do CPC. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 25 de agosto de 2023. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003327-65.2019.8.26.0008 A MMa. Juíza de Direito 
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. MÁRCIA CARDOSO, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a LEONARDO BURATO, RG: 436862372, CPF: 322.954.878-70, que foi instaurado o 
Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica, por parte de Royce Connect Ar Condicionado para 
Veículos Ltda, requerendo sua inclusão, bem como de Onivaldo Burato, no polo passivo da Ação de 
Procedimento Comum Cível nº 1000294-84.2018.8.26.0008, movida em face de NIX FRIO COMÉRCIO E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM REFRIGERAÇÃO LTDA., para que respondam com o patrimônio pessoal pelo 
débito da empresa, tendo em vista o encerramento irregular das atividades. Encontrando-se o co-requerido 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, nos termos do artigo 135, do Código de Processo Civil, 
querendo, manifestese e requeira as provas cabíveis. Ciente que no silêncio, lhe será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
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FMI eleva
para 3,1%

previsão de
crescimento
para Brasil
em 2023

Num cenário de
desaceleração da economia
global, o Brasil crescerá mais
que a média do planeta. Segun-
do o relatório Panorama Econô-
mico Mundial, divulgado na ter-
ça-feira (10) pelo Fundo Mone-
tário Internacional (FMI), o Pro-
duto Interno Bruto (PIB, soma
dos bens e serviços produzi-
dos) brasileiro crescerá 3,1% em
2023, alta de 1 ponto percentual
em relação à estimativa anteri-
or, apresentada em julho.

Em contrapartida, a estima-
tiva de expansão para a econo-
mia global caiu de 3,5% para 3%
neste ano. Para 2024, o FMI
melhorou a previsão de cresci-
mento para o Brasil, de 1,2%
para 1,5%, e reduziu levemente
a projeção de crescimento glo-
bal de 3% para 2,9%. O docu-
mento foi apresentado na reu-
nião do FMI e do Banco Mun-
dial, que ocorre nesta semana
em Marrakech, no Marrocos.

O FMI citou três fatores
principais para a melhoria das
estimativas econômicas para o
Brasil. Segundo o relatório, a
“agricultura dinâmica” e os “ser-
viços resilientes” no primeiro
semestre, acompanhado da ma-
nutenção do consumo forte por
causa de estímulos fiscais, con-
tribuíram para melhorar o de-
sempenho da economia brasi-
leira em relação às estimativas
iniciais.

Apesar de melhorar as pro-
jeções para o Brasil, o FMI ci-
tou riscos para o país. Segun-
do o órgão, a inflação persis-
tente e o endividamento das
famílias continuam a preocupar.
O relatório também mencionou
a falta de espaço fiscal para gas-
tos prioritários e riscos decor-
rentes das mudanças climáticas.

As previsões do FMI estão
mais em linha com as estimati-
vas do governo brasileiro. A
Secretaria de Política Econômi-
ca do Ministério da Fazenda
prevê expansão de 3,2% da eco-
nomia brasileira em 2023 e de
2,3% em 2024. No último Rela-
tório de Inflação, o Banco Cen-
tral projeta alta de 2,9% no PIB
em 2023 e de 1,8% em 2024.

Pesquisa semanal do Ban-
co Central com instituições fi-
nanceiras, o boletim Focus pro-
jeta crescimento de 2,92% no
PIB neste ano. Para 2024, os
analistas de mercado estimam
expansão de 1,5%.

De acordo com o FMI, o
Brasil e o Chile estão entre as
economias latino-americanas
que mais têm flexibilizado a po-
lítica monetária, após o aperto
de juros ocorrido nos últimos
dois anos. Para a América Lati-
na e o Caribe, o Fundo Mone-
tário elevou a previsão de cres-
cimento de 1,9% para 2,3%,
apoiado principalmente pela re-
cuperação do preço das
commodities (bens primários
com cotação internacional),
após a queda em relação ao ano
passado.

Em relação ao cenário glo-
bal, o FMI informou que a eco-
nomia do planeta se recupera
da pandemia de covid-19 e da
guerra na Ucrânia, mas desta-
cou que o crescimento conti-
nua menor que o padrão histó-
rico. As projeções foram elabo-
radas antes do estouro do con-
flito entre Israel e o Hamás, que
pode provocar novas instabili-
dades no cenário internacional
caso os ataques se prolonguem.
(Agencia Brasil)



Primeiro avião de resgate parte de
Tel Aviv trazendo 211 brasileiros

Nacional
Jornal O DIA SP
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O primeiro dos seis aviões
que o governo federal mobilizou
para resgatar brasileiros do con-
fronto entre Israel e terroristas
do Hamas, no Oriente Médio,
partiu de Tel Aviv pouco depois
das 14 horas (horário de Brasí-
lia) da terça-feira (10), levando
a bordo 211 passageiros.

Segundo a Força Aérea Brasi-
leira (FAB), a aeronave, um KC-
30 com capacidade para 230 pas-
sageiros, voará direto para Brasí-
lia, onde deve pousar na Base Aé-
rea às 4h de quarta-feira (11).

Até a manhã de segunda-
feira, cerca de 2,2 mil brasilei-
ros  já tinham contatado a em-
baixada brasileira em Tel Aviv,
em busca de ajuda para deixar
Israel. Segundo o Itamaraty, a
maioria deles é formada por tu-
ristas que visitavam Tel Aviv e
Jerusalém quando, no último
sábado (7), terroristas do Ha-
mas, que governa a Faixa de
Gaza, deflagrou o ataque contra
o território israelense.

De acordo com o Ministé-

rio das Relações Exteriores, em
torno de 14 mil brasileiros vi-
vem em Israel e outros 6 mil na
Palestina. Além disso, muitos
turistas visitam a região, seja
para conhecer locais considera-
dos sagrados, seja para partici-
par de eventos. Neste primeiro
momento, o Itamaraty priorizou
o traslado de cidadãos que resi-
dem no Brasil e visitavam a re-
gião do conflito sem ter passa-
gem de volta para o Brasil.

Ao ataque, seguiu-se forte
reação militar israelense, que
passou a bombardear a Faixa de
Gaza. De um lado, autoridades
israelitas afirmam já ter registra-
do mais de 900 mortos e 2.700
feridos desde o início da ofensi-
va de terroristas do Hamas, que,
por sua vez, contabiliza 680 pa-
lestinos mortos e 3.700 feridos
pela contraofensiva israelense.
Os números seguem atualizados
a todo instante.

Os atletas profissionais de
tênis em cadeira de rodas Lean-
dro Pena, Ymanitu Silva e Dani-

el Rodrigues desembarcaram
em Tel Aviv no sábado de manhã,
poucas horas após terroristas do
Hamas invadir o território israe-
lense, dando início ao conflito.
Os três participariam do Israel
Open, uma das etapas do Circui-
to Uniqlo Wheelchair Tennis
Tour, e receberia alguns dos prin-
cipais atletas da categoria, de ter-
ça-feira (9) a sexta-feira (13).

Surpreendidos pela escalada
da violência na região, os três
sequer deixaram o aeroporto de
Tel Aviv, onde passaram a noite
ao lado de milhares de pessoas
que tentavam embarcar em um
voo e deixar Israel. Na segunda-
feira (8) eles conseguiram luga-
rem em um voo para Bangcoc,
na Tailândia, de onde devem re-
gressar ao Brasil.

“Depois de 33 horas esperan-
do aqui no aeroporto de Tel Aviv,
estamos aqui, dentro avião para
embarcar para Bangcoc. Bora para
casa”, comemorou Rodrigues,
em  vídeo  compartilhado nas re-
des sociais. “Bora! Chega.”, afir-

maram Pena e Silva.
A Embaixada do Brasil em

Tel Aviv está publicando, em
seu site, um formulário para ins-
crição de interessados nos even-
tuais voos de repatriação.

Os plantões consulares da
Embaixada em Tel Aviv (+972
(54) 803 5858) e do Escritório
de Representação em Ramala
(+972 (59) 205 5510),
com Whatsapp, permanecem em
funcionamento para atender na-
cionais em situação de emer-
gência. O plantão consular ge-
ral do Itamaraty também pode ser
contatado por meio do telefone
+55 (61) 98260-0610.

O Escritório de Representa-
ção em Ramala, na Cisjordânia,
segue em contato com os brasi-
leiros na Faixa de Gaza e, tendo
em conta a deterioração das con-
dições securitárias na área, está
implementando plano de evacu-
ação desses nacionais da região,
em coordenação com a Embai-
xada do Brasil no Cairo. (Agen-
cia Brasil)

Operação Bad Vibes combate
pornografia infantil em 12 estados

O Ministério da Justiça e
Segurança Pública deflagrou, na
terça-feira (10), a Operação Bad
Vibes contra a pornografia in-
fantil. A ação ocorre  simultane-
amente em 12 estados, sob a
coordenação do Laboratório de
Operações Cibernéticas (Ciber-
lab), da Secretaria Nacional de
Segurança Pública (Senasp) do
ministério, e mobiliza policiais
civis dos estados.

Os policiais cumprem, si-
multaneamente nos 12 estados,
cinco mandados de prisão e de
36 busca e apreensão contra pes-
soas que comercializavam e con-
sumiam conteúdos pornográfi-
cos infantis, em grupos do apli-
cativo Viber, de mensagem ins-
tantânea. O objetivo é apurar a
prática dos delitos.

Pela rede social X, antigo
Twitter, o ministro da Justiça e

Segurança Pública, Flávio Dino
comentou a Operação Bad Vibes.
“Essa ação conta com o Labora-
tório de Operações Cibernéticas
(Ciberlab), em conjunto com as
Polícias Civis de 12 estados,
como parte de esforço diário no
combate à exploração sexual de
crianças e adolescentes.”

Até o momento, Operação
Bad Vibes já fez 12 prisões em
flagrante e cinco prisões tempo-
rárias, em dez estados. As 12
detenções em flagrante foram
registradas em Sergipe, Santa
Catarina, no Espírito Santo,
Pará, Ceará, em São Paulo, no
Paraná, em Goiás. Já as cinco
prisões temporárias foram no
Piauí. As ações continuam ao
longo do dia até que todos os
mandados sejam cumpridos.

De acordo com a Polícia Ci-
vil do Rio Grande do Sul, “a ação

integrada teve como ponto de
partida informações prestadas
pela agência da Homeland Secu-
rity Investigations (HSI), da
Embaixada dos Estados Unidos,
em Brasília, com base em inves-
tigações pretéritas levadas a
cabo pela agência da HSI em
Pretória, África do Sul, que iden-
tificou a participação ativa de
brasileiros nesses grupos”.

Abuso sexual contra crianças
e adolescentes é crime. No Bra-
sil, a pena para quem armazena
esse tipo de conteúdo varia de
um a quatro anos de prisão. Para
quem compartilhar imagens, a
pena varia três a seis anos. Já
para quem produz conteúdo re-
lacionado aos crimes de explo-
ração sexual, as penas variam de
quatro a oito anos de detenção.

A sociedade pode prevenir,
combater e enfrentar os crimes

contra a infância e a adolescên-
cia. Os casos de violações con-
tra crianças e adolescentes de-
vem ser denunciados no Disque
100, sob coordenação do Minis-
tério dos Direitos Humanos e da
Cidadania, com ligação gratuita
para o número 100. O sigilo das
informações é garantido, quan-
do solicitado pelo denunciante.

Ainda existem os serviços de
WhatsApp, no número (61)
99611-0100; no site da Ouvidoria
Nacional de Direitos Humanos
(ONDH), no Telegram (buscar por
Direitos Humanos Brasil), no apli-
cativo Direitos Humanos Brasil, e
por  videochamada em Língua Bra-
sileira de Sinais (Libras), serviço
exclusivo para pessoas surdas ou
com deficiência auditiva. E em
caso de emergência, ligue para Po-
lícia Militar da sua localidade, nú-
mero 190. (Agencia Brasil)

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, defendeu na ter-
ça-feira (10) as demarcações
de terras indígenas como for-
ma de preservar a floresta ama-
zônica. “Nós não temos como
preservar a floresta sem de-
marcação. A única forma de
preservação da Amazônia é a
demarcação”, enfatizou ao par-
ticipar de um debate no Sesc
da Avenida Paulista, na região
central da capital.

O ministro dividiu a mesa,
em uma discussão filosófica,
com o arqueólogo britânico
David Wengrow.

Ao falar sobre a importân-
cia das demarcações dos terri-
tórios dos povos tradicionais,
Haddad afirmou que são essas
populações que têm historica-
mente mantido a floresta. “Se
você sobrepuser os mapas do
que está demarcado e do que
está protegido, eles são sobre-
postos. Quem protege é a de-
marcação, porque só aqueles

Haddad defende
demarcações como
forma de preservar

a Amazônia
povos sabem o valor daquela
floresta em pé”, acrescentou.

O ministro acrescentou
que garantir a preservação do
patrimônio natural é um dos
grandes papeis do Brasil no
cenário internacional. “No que
concerne aos brasileiros, o
nosso principal desafio da
transição ecológica é manter
aquele patrimônio em pé. A
maior causa de emissões são
as queimadas na Amazônia.
Nós temos um compromisso
humanitário com essa tarefa”,
destacou.

Haddad embarcou para
Marrakesh, no Marrocos, onde
representará o Brasil na reu-
nião anual do Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI). Até
sábado, o ministro deverá par-
ticipar de agendas bilaterais e
de reuniões preparatórias para
a organização do próximo en-
contro do G20, que será sedi-
ado no Brasil em 2024. (Agen-
cia Brasil)

O Instituto Chico Mendes
de Conservação da Biodiver-
sidade (ICMBio), vinculado
ao Ministério do Meio Ambi-
ente e Mudança do Clima, re-
cebeu 12 drones que devem
operar no monitoramento e
fiscalização das florestas na-
cionais do bioma da Amazô-
nia, nos estados do Pará, Ama-
zonas e de Rondônia. São
elas: Caxiuanã (PA), Altamira
(PA), Iquiri (AM), Jacundá
(RO), Mapiá-Inauini (AM),
Urupadi (AM) e Mulata (PA).

Os equipamentos foram
adquiridos pelo Projeto Ges-
tão Florestal para Produção
Sustentável, por meio de co-
operação financeira entre o
governo brasileiro e o Banco
Alemão de Desenvolvimento-
KfW, como parte da Coopera-
ção Brasil-Alemanha para o
Desenvolvimento Sustentável.
O investimento para aquisição
dos drones foi de R$ 400 mil.

Essas aeronaves não tripu-
ladas serão operadas por ser-
vidores capacitados e deverão
contribuir para fiscalização
ambiental, prevenção e com-
bate a incêndios e monitora-
mento de atividades como o
manejo florestal sustentável,
permitindo mais eficiência no
controle dos usos dos territó-
rios das unidades de conser-
vação sob gestão do instituto.

Habitualmente, entre os
principais problemas encon-
trados nessas áreas protegi-
das estão a abertura de novas
áreas na mata para conversão
de pastagem; caça e captura
ilegal de animais silvestres;
extrações irregulares de ma-
deira e de minérios valoriza-
dos, como o ouro e a tantali-
ta, aplicada na indústria ele-
trônica.

Os testes com os drones
foram realizados na sexta-fei-
ra (6) na sede do instituto em
Brasília.

Vantagens
Os drones já são adotados

pelo ICMBio em atividades
táticas e estratégicas. Entre
elas, a fiscalização ambiental
federal para identificação de
desmatamentos florestais, ve-
rificação e certificação com-
plementar às imagens de saté-
lite, para averiguar  reincidên-
cia de atividades em áreas já

ICMBio recebe 12
drones para monitorar

florestas nacionais
na Amazônia

embargadas, identificação de
novas áreas de garimpo, assim
como visualizar pessoas não
autorizadas e máquinas irregu-
lares, a fim de evitar que cir-
culem nessas áreas protegi-
das.

O ICMBio aponta que,
além da identificação, os dro-
nes trazem segurança as equi-
pes em campo, visualizando os
locais antes da chegada dos
fiscais; reduzem os custos
operacionais e podem ser em-
pregados a qualquer momen-
to ou em qualquer local.

“Após a aquisição desses
drones, as equipes de fisca-
lização passam a contar com
um poder a mais que é o de
inspecionar as áreas protegi-
das de forma remota, sem
especificamente estar no lo-
cal”, destaca o analista ambi-
ental do ICMBio Pedro Car-
los de Oliveira Junior, espe-
cialista em drones para uso
civil e comercial.

Parceria
O Ministério do Meio Am-

biente (MMA), por meio do
ICMBio e do Serviço Flores-
tal Brasileiro, opera a Coope-
ração Brasil-Alemanha para o
Desenvolvimento Sustentável.

O projeto de gestão flo-
restal em questão foca no uso
sustentável das unidades de
conservação, no bioma da
Amazônia, e pretende viabili-
zar o manejo florestal como
alternativa ao desmatamento
que há décadas atinge esses
territórios que devem ser pro-
tegidos. 

No fim de setembro,  o
ICMBio recebeu 16 caminho-
netes do tipo 4x4 para atender
às florestas nacionais apoia-
das pela mesma cooperação
financeira do Banco Alemão
de Desenvolvimento-KfW
com o governo brasileiro, no
montante de R$ 4,9 milhões.

As viaturas adquiridas pelo
Projeto de Gestão Florestal
para Produção Sustentável na
Amazônia vão beneficiar as
florestas Nacionais de Ca-
xiuanã (PA), Crepori (PA),
Itaituba I (PA), Humaitá (AM),
Balata Tufari (AM), Iquiri
(AM), Macauã/São Francisco
(AC), Jacundá (RO), Bom Fu-
turo (RO), Jamari (RO) e Ari-
puanã (AM). (Agencia Brasil)

Indústria paranaense cresce 3,5% em
agosto, acima da média nacional

Com uma variação positiva
de 3,5% entre agosto e julho de
2023, a indústria paranaense foi
uma das que registrou maior
crescimento no Brasil, além de
estar mais de três pontos percen-
tuais acima da média nacional,
que foi de 0,4%. É o que apon-
tam os dados divulgados na ter-
ça-feira (10) pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE) sobre o setor.

Além de superar a média bra-
sileira, o Paraná integra um grupo
de nove estados com crescimen-
to no intervalo dos dois meses
mais recentes analisados pelo
IBGE entre 15 estados e regiões
analisadas. Em termos proporci-
onais, o Estado teve a quarta mai-
or alta, atrás apenas do Amazonas
(11,5%), Espírito Santo (5,2%) e
Rio Grande do Sul (4,3%).

São Paulo, com alta de 3%,
Rio de Janeiro (1,7%), Goiás
(1%), Mato Grosso (0,6%) e
Santa Catarina (0,5%) comple-
tam a lista dos estados com ín-

dice positivo. Por outro lado,
Pará, com queda de 9%, Bahia
(-4,1%), Ceará (-3,8%), Per-
nambuco (-1,7%), região Nor-
deste (-1,4%) e Minas Gerais (-
0,7%) tiveram variação negati-
va no mesmo período.

No cenário expandido, a in-
dústria recuou 1,2% no acumu-
lado do ano e 4,2% nos últimos
doze meses no Paraná. Em San-
ta Catarina, as baixas foram de
3,1% e 3,8%, respectivamente,
e no Rio Grande do Sul, 5% e
3,5%. As dificuldades no setor
são nacionais. Segundo o
IBGE, a produção industrial na-
cional está 1,8% abaixo do pa-
tamar pré-pandemia, de feverei-
ro de 2020, e 18,3% abaixo do
que o ponto mais elevado da sé-
rie histórica, em maio de 2011.

O desempenho recente da
indústria paranaense foi puxado
principalmente pela fabricação
de produtos alimentícios, com
alta mensal de 14% em relação
a agosto do passado. Outros seg-

mentos que se destacaram nes-
te comparativo com o mesmo
mês de 2022 no Estado foram a
fabricação de produtos químicos
(8,1%), produtos de borracha e
material plástico (2,3%), mó-
veis (0,5%) e máquinas e equi-
pamentos (0,3%).

Apesar de uma variação negati-
va de 0,1%, o setor de bebidas man-
tém alta no acumulado de 2023,
com 3,9% de crescimento. A fabri-
cação de coque, produtos derivados
do petróleo e biocombustíveis tam-
bém mantém crescimento entre ja-
neiro e agosto deste ano, com 3%
de variação positiva.

Assim como no cenário na-
cional, alguns setores industri-
ais ainda enfrentam desafios para
retomar o ritmo de crescimen-
to. É o caso, por exemplo, da
fabricação de produtos de me-
tal, que teve queda de 2,4% no
Paraná e de 3% no Brasil no acu-
mulado do ano, e da fabricação
de celulose, que registra varia-
ção de -1,8% em nível estadual

e de -2% no País desde janeiro.
A Pesquisa Industrial Men-

sal (PIM) Regional produz, des-
de a década de 1970, indicado-
res de curto prazo relativos ao
comportamento do produto real
das indústrias extrativas e de
transformação. Traz, mensal-
mente, índices para 17 unidades
da federação cuja participação é
de, no mínimo, 0,5% no total do
valor da transformação industrial
nacional e, também para o Nor-
deste como um todo: Amazonas,
Pará, Maranhão, Ceará, Rio Gran-
de do Norte, Pernambuco, Bahia,
Minas Gerais, Espírito Santo, Rio
de Janeiro, São Paulo, Paraná,
Santa Catarina, Rio Grande do Sul,
Mato Grosso do Sul, Mato Gros-
so, Goiás e Região Nordeste.

Os resultados completos da
pesquisa também podem ser
consultados no Sidra, o banco
de dados do IBGE. A próxima
divulgação da PIM Regional
está programada para 8 de no-
vembro. (AENPR)

Rio Madeira tem menor nível em 56
anos, diz Agência Nacional de Águas

A Agência Nacional de Águas
e Saneamento Básico (ANA) de-
clarou, na terça-feira (10), em
Brasília, a situação crítica de es-
cassez de recursos hídricos no
Rio Madeira, na Amazônia. A
medida foi publicada em porta-
ria no Diário Oficial da União e
vale até 30 de novembro de 2023.

Segundo o documento, a de-
cisão foi tomada durante a 26ª
Reunião Deliberativa Extraordi-
nária da agência, realizada na se-
gunda-feira (9), e segue a orienta-
ção do Comitê de Monitoramento
do Setor Elétrico (CMSE), que, na
última quarta-feira (4), declarou “re-
conhecer a severidade da crise hi-
drológica de seca na Região Norte
do país, observada em 2023, espe-
cialmente a situação vivenciada na

Bacia do Rio Madeira, com risco
de comprometer o atendimento aos
estados do Acre e Rondônia.”

A agência informou, também,
que as três principais estações flu-
viométricas, no Rio Madeira, estão
abaixo da cota em 95% das medi-
ções. Na estação de Porto Velho,
Rondônia, por exemplo, a cota do
rio atingiu o menor nível observa-
do em 56 anos de medições.

O acompanhamento da vazão da
Bacia do Rio Madeira aponta para
fluxos menores do que os registra-
dos neste período do ano, na maior
parte das medições, e os mapas men-
sais do Monitor de Secas apontam
escassez hídrica, em diferentes ní-
veis, nas cidades alcançadas pelos
afluentes e subafluentes do rio.

A gravidade da seca preocupa

autoridades pela importância do
Rio Madeira, que atende a várias
necessidades de recursos hídri-
cos, desde a subsistência de po-
pulações que vivem às margens
dele, ao transporte pela hidrovia
Corredor Logístico Norte, com
segundo maior fluxo de passagei-
ros e produtos da região.

Também é no Rio Madeira
que funcionam as Usinas Hidre-
létricas de Jirau, com capacidade
instalada de 3.750 Megawatts
(MW) e maior resiliência à seca;
e de Santo Antônio, com capaci-
dade instalada de 3.568 MW, o su-
ficiente para abastecer cerca de 45
milhões de habitantes, e que está
com as atividades suspensas  des-
de o início deste mês de outubro

O Grupo Técnico de Acom-

panhamento do Plano de Contin-
gência para Enfrentamento dos
Impactos Esperados do Fenôme-
no  El Niño sobre os Recursos
Hídricos na Bacia do Rio Ama-
zonas (GTA) é a instância da ANA
que monitora a situação hidrome-
teorológica do Rio Madeira, jun-
to com os órgãos gestores dos
recursos hídricos dos estados
alcançados pelos rios da bacia.

De acordo com a portaria, os
impactos sobre os usos das águas
identificados ao longo do perío-
do de seca deverão receber me-
didas de prevenção e redução dos
problemas, assim como a pror-
rogação da declaração de escas-
sez será analisada conforme as
mudanças dos níveis de água
aconteçam. (Agencia Brasil)


